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LEI Nº  053, de 18 de Dezembro de 1997.
INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE ERMO.
ALTAMIRO SCHMIDT, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina. Faço saber  a todos os habitantes do Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.
LIVRO I

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS


Art. 1º. Esta Lei institui o Código Tributário do Município de Ermo, obedecidos os mandamentos oriundos da Constituição Federal, do Código Tributário Nacional, da Lei Orgânica do Município, de demais leis complementares, das resoluções do Senado Federal e da legislação estadual, nos limites de sua respectiva competência.


Art. 2º. Ficam instituídos os seguintes tributos municipais:


I - impostos:


a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU;


b) imposto sobre a transmissão “inter vivos”, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos a eles relativos - ITBI;


c) imposto sobre serviços de qualquer natureza - ISS;


II - taxas:


a) taxa decorrentes do efetivo exercício do poder da polícia administrativa - TPP;  


b) taxa decorrentes da utilização, de serviços públicos - TPS:


III - Contribuição de Melhoria;


IV - preços públicos para os serviços cuja natureza não comporte a cobrança de taxas.

TÍTULO II

DOS IMPOSTOS

CAPÍTULO I

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL URBANA

SEÇÃO I

DO FATO GERADOR 


Art. 3º. O imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU, tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por acessão física, localizada na zona urbana do Município.


Parágrafo Único. Considera-se ocorrido o fato gerador, anualmente, no primeiro dia do mês de janeiro.


Art. 4º. O bem imóvel, para os efeitos deste imposto, será classificado como terreno ou prédio.


§ 1º. Considera-se terreno o bem imóvel:


a) sem edificação;


b) em que houver construção paralisada ou em andamento;


c) em que houver edificação interditada, condenada, em ruína ou em demolição;


d) cuja construção seja de natureza temporária ou provisória, ou possa ser removida sem destruição, alteração ou modificação.


§ 2º. Considera-se prédio o bem imóvel no qual existe edificação que possa ser utilizada para habitação ou para exercício de qualquer atividade, seja qual for  a sua denominação, forma ou destino, desde que não compreendida nas situações do parágrafo anterior.


Art. 5º. Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei municipal, observando o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes construídos ou mantidos pelo Poder Público: 


I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;


II - abastecimento de água;


III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;


V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.


§ 1º. Também são consideradas zonas urbanas as áreas urbanizáveis ou de  expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados á habitação, á industria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos termos do artigo anterior.


§ 2º. O imposto incide, também, sobre o bem imóvel que, localizado fora da zona urbana, seja comprovadamente utilizado como sítio de recreio e no qual a eventual produção não se destine ao comércio.


§ 3º. O imposto não incide sobre o imóvel que, localizado dentro da zona urbana, seja comprovadamente utilizado em exploração extrativo-vegetal, agrícola ou pecuária, independentemente de sua área. 

Art. 6º. A incidência do imposto independe:


I - da legitimidade do título de aquisição ou de posse do bem imóvel;


II - do resultado econômico da exploração do bem imóvel;


III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentadoras ou administrativas,  relativas ou bem imóvel.

SEÇÃO II

DO SUJEITO PASSIVO


Art. 7º. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título.

Parágrafo Único. São também contribuintes o promitente comprador, os posseiros, ocupantes ou comodatários de imóveis pertencentes á União, Estado ou Município ou a quaisquer outras pessoas isentas ou imunes.

SEÇÃO III

DA BASE DE CÁLCULO


Art. 8º. A base de cálculo do imposto é o valor venal do bem imóvel.


Parágrafo Único. Na determinação da base de cálculo, não se considera o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de sua utilização aformoseamento ou comodidade.


Art. 9º. O valor venal do bem imóvel será obtido da seguinte forma:

I - tratando-se de terreno, levando em consideração as suas medidas, aplicados os fatores corretivos, observada a tabela de valores do terreno, anexa a este código e conforme o regulamento;

II - tratando-se de prédio, pela multiplicação do valor do metro quadrado de cada tipo de edificação, aplicados os fatores corretivos dos componentes da construção, pela metragem da construção, somando o resultado ao valor venal do terreno, observada a tabela de valores de construção, anexa a este código e conforme o regulamento.

Art. 10. Quando no mesmo terreno houver mais de uma unidade autônoma edificada, será calculada a fração ideal do terreno, conforme regulamento.

Art. 11. Será atualizado, anualmente, antes da ocorrência do fato gerador, após estudo prévio de uma comissão de avaliação, o valor venal dos imóveis levando-se em conta os equipamentos urbanos e melhorias decorrentes de obras públicas recebidas pela área onde se localizam, bem como os preços correntes no mercado.

Parágrafo Único. Quando não forem objeto da atualização prevista neste artigo, os valores venais serão atualizados, anualmente, antes da ocorrência do fato gerador, pelo Poder Executivo, com base na variação da Unidade Fiscal de Referencia - UFIR, ou qualquer outro indexador que vier a substituí-lo.

SEÇÃO IV

DA ALÍQUOTA

Art. 12. No cálculo do imposto, a alíquota a ser utilizada sobre o valor venal do imóvel será de:

I - 0,5% (zero virgula cinco por cento) para os terrenos edificados.

II - 0,5% (zero virgula cinco por cento) para os prédios ou qualquer tipo de edificação;

III - 2,0% (dois por cento) para os terrenos não edificados.

Art. 13. Havendo parcelamento deste imposto, as parcelas serão expressas em Unidade Fiscal de Referência - UFIR, ou qualquer outro indexador que vier a substituí-lo.

Art. 14. Fazem parte deste código as tabelas dos anexos:

I - Planta Genérica de Valores;

II - Planta de Valores;

III - Índices Corretivos da Pedologia, Topografia e da Situação;

IV - Índices Corretivos Quanto ao Tipo da Construção;

V - Índices Corretivos Quanto a Estrutura e Estado de Conservação;

VI - Tabela Para Apuração dos Valores Venais de Edificações.

SEÇÃO V

DA INSCRIÇÃO

Art. 15. A inscrição no Cadastro Fiscal Imobiliário é obrigatória, devendo ser promovida, separadamente, para cada imóvel de que o sujeito passivo seja proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título, mesmo que sejam beneficiados por imunidade ou isenção.

Parágrafo Único. São sujeitos a uma só inscrição, requerida com apresentação de planta ou croqui:

I - as glebas sem qualquer melhoramento;

II - as quadras indivisas das áreas arruadas.

Art. 16. Para efeito de caracterização da unidade imobiliária, poderá ser considerada a situação de fato do bem imóvel, abstraindo-se à descrição contida no respectivo título.

Art. 17. O Cadastro Imobiliário, sem prejuízo de outros elementos obtidos pela fiscalização, será formado pelos dados da inscrição e respectivas alterações.

Art. 18. O sujeito passivo é obrigado a promover a inscrição em formulário especial, no qual, sob sua responsabilidade, sem prejuízo de outras informações, que poderão ser exigidas pela Prefeitura, declarará:

I - seu nome e qualificação;

II - número anterior no registro de imóveis, do registro do título relativo ao terreno;

III - localizações, dimensões, áreas e confrontações do terreno;

IV - uso que efetivamente está sendo dado ao terreno;

V - informações sobre o tipo de construção, se existir;

VI - indicação da natureza do título aquisitivo da propriedade ou do domínio útil, e do número do seu competente registro;

VII - se se tratar de posse, indicação do título que a identifique, se existir;

VIII - endereço para entrega de avisos de lançamento e notificações;

IX - informações sobre o tipo de construção, se existir, entre os quais:

a) área do pavimento térreo;

b) número de pavimentos;

c) data da conclusão da construção;

d) número e natureza dos cômodos.

Art. 19. O sujeito passivo é obrigado a promover a sua inscrição dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da:

I - convocação eventualmente feita pela Prefeitura;

II - demolição ou perecimento das edificações existentes;

III - conclusão ou ocupação da edificação;

IV - aquisição ou promessa de compra de bem imóvel, total, desmembrada ou ideal;

V - posse de bem imóvel exercido a qualquer título.

Parágrafo Único. Em caso de alteração nos dados da inscrição, o sujeito passivo deverá atualizá-lo no prazo de 60 (sessenta) dias, sob as penas deste código.

Art. 20. A Administração poderá promover de ofício, inscrições e alterações cadastrais, sem prejuízo da aplicação de penalidades por não terem sido efetuadas pelo sujeito passivo ou apresentarem erro, omissão ou falsidade.

Art. 21. Os proprietários ou responsáveis pelo parcelamento do solo ficam obrigados a fornecer, no mês de novembro de cada exercício, no cadastro fiscal imobiliário, relação dos lotes que no exercício anterior ou no em curso tenham sido alienados, definitivamente, ou mediante compromisso de compra e venda, mencionando o nome e o endereço do comprador, o número do lote e da quadra, a fim de ser feita a devida alteração no cadastro imobiliário.

Art. 22. O contribuinte omisso será escrito de ofício observando-se o disposto no artigo 34.

Parágrafo Único. Equipara-se ao contribuinte omisso o que prestar informações falsas, com erros ou omissões.

Art. 23. A retificação da inscrição ou de sua alteração, por iniciativa do próprio contribuinte, quando vise a reduzir ou a excluir o tributo já lançado, só é admissível mediante comprovação do erro em que se fundamente.

SEÇÃO VI

DO LANÇAMENTO

Art. 24. O lançamento do imposto será anual e distinto, um para cada imóvel ou unidade imobiliária independente, ainda que contíguo ou de propriedade do mesmo contribuinte.

Art. 25. O imposto será lançado em nome do sujeito passivo que consta do Cadastro Imobiliário, levando-se em consideração a situação da unidade imobiliária á época da ocorrência do fato gerador.

§ 1º. Nos casos de bem imóvel objeto de compromisso de compra e venda, o lançamento será mantido em nome do promitente vendedor até a inscrição do promitente comprador.

§ 2º. O lançamento de bem imóvel objeto de enfiteuse, usufruto ou fideicomisso será efetuado em nome do enfiteuta, do usufrutuário ou fiduciário.

§ 3º. Na hipótese de condomínio, o lançamento será procedido:

a) quando “pró indiviso”, em nome de qualquer um dos co-proprietários;

b) quando “pró diviso”, em nome do proprietário, do titular do domínio útil ou do possuidor da unidade autônoma.

Art. 26. Enquanto não extinto o direito da Fazenda Municipal, o lançamento poderá ser revisto de ofício.

§ 1º. O pagamento da obrigação tributária, objeto de lançamento anterior será considerado como pagamento parcial do total devido pelo contribuinte em conseqüência da revisão de que trata este artigo.

§ 2º. O lançamento complementar resultante de revisão não invalida o lançamento anterior.

Art. 27. Tratando-se de edificações construídas  durante o exercício, o imposto será lançado a partir do exercício seguinte àquele em que seja expedido o alvará de uso ou similar ou que as construções sejam parcial ou totalmente ocupadas.

Art. 28. Tratando-se de construções demolidas durante o exercício, o imposto será devido até o final do exercício, devendo ser alterado para o exercício seguinte.

Art. 29. Na impossibilidade de obtenção de dados exatos sobre o bem imóvel ou de elementos necessários da base de cálculo do imposto, o valor venal será arbitrado e o lançamento efetuado de ofício, com base nos elementos de que dispuser a Administração, sem prejuízo de outras cominações ou penalidades.

SEÇÃO VII

DA ARRECADAÇÃO

Art. 30. O imposto será pago integral ou parceladamente, na forma e prazos definidos no Calendário Fiscal que será fixado e alterável por ato do Chefe do Poder Executivo.

§ 1º. Nenhuma parcela será paga sem a prévia quitação da antecedente.

§ 2º. Ao contribuinte que optar pelo pagamento em parcela única, até o vencimento da primeira, será concedida, uma redução de 3,0% (três por cento) sobre o total do tributo, multiplicado pelo número de parcelas de que trata o “caput” deste artigo. 

Art. 31. O pagamento do imposto não implica reconhecimento pela Prefeitura, para qualquer fim, da legitimidade da propriedade, do domínio ou da posse do bem imóvel.

SEÇÃO VIII

DAS ISENÇÕES

Art. 32. Desde que cumpridas as exigências legais fica isento do imposto o bem imóvel:

I - pertencente a particular quanto a fração cedida gratuitamente para uso da União, , do Estado, do Município ou de suas autarquias, enquanto durar a cessão;

II - que possuir cobertura vegetal e seja designada como área de preservação ou tombado por Lei Municipal;

III - pertencente a aposentado ou pensionista, que possuir um único imóvel, exclusivo para sua residência e de seus dependentes, e não possua outras fontes de rendimentos, obedecido o seguinte:

a) que tenha remuneração de até 01 (um) salário mínimo, e não tenha outra fonte de renda;

b) que não tenha filho(a) casado(a), residente no mesmo imóvel;

IV - pertencente à Ex-Combatentes do Brasil, que tenha participado da 2ª guerra mundial e que o utiliza como residência e não possua outro imóvel;

V - pertencente a excepcional, comprovado por Junta Médica, recaindo sobre um imóvel.

VI - de propriedade de Associações culturais, esportivas, beneficentes e religiosas, desde que relacionados com as finalidades essenciais das entidades;

VII - declarados de utilidade pública para fins de desapropriação a partir da parcela correspondente ao período de arrecadação do imposto em que ocorrer a imissão de posse ou a ocupação efetiva pelo poder desapropriante;

Art. 33. As isenções condicionadas serão solicitadas em requerimento instruído com as provas de documentos das exigências para a sua concessão, que deve ser apresentado até o último dia útil do mês de dezembro de cada exercício, sob pena de perder o benefício fiscal no exercício seguinte.

Parágrafo Único. a documentação apresentada com o primeiro pedido de isenção, poderá servir para os demais exercícios, devendo o requerimento de renovação se referir àquela documentação.

SEÇÃO IX

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 34. Ao contribuinte que não cumprir o disposto nos artigos 19 e 20, será imposta multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor anual do imposto.

Parágrafo Único. A referida penalidade será devida por um ou mais exercícios, até a regularização de sua inscrição.

Art. 35. O não cumprimento ao disposto no artigo 21 acarretará a penalidade equivalente a 3 (três) UFM. (Unidade Fiscal Monetária) por parcelamento.

CAPÍTULO II

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS

SEÇÃO I

DO FATO GERADOR 

Art. 36. O imposto sobre transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, e de direitos a eles relativos, tem como fato gerador:

I - a transmissão, a qualquer título, por ato oneroso, da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis por natureza ou por acessão física, conforme definido em lei civil;

II - a transmissão, a qualquer título, de direitos reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia;

III - a cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos anteriores.

Art. 37. A incidência do imposto alcança as seguintes mutações patrimoniais:

I - compra e venda pura ou condicional e atos equivalentes;

II - dação em pagamento;

III - permutas, inclusive nos casos em que a co-propriedade se tenha estabelecido pelo mesmo título aquisitivo ou em bens contíguos;

IV - arrematação, adjudicação em leilão, hasta pública ou praça, ou a remissão;

V - incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica, ressalvado o disposto no artigo 38, III e IV;

VI - transferência do patrimônio de pessoa jurídica para o de qualquer um de seus sócios, acionistas ou respectivos sucessores;

VII - tornas ou reposição que ocorram:

a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução da sociedade conjugal ou morte, quando o cônjuge ou herdeiros receberem, dos imóveis situados no Município, quota-parte cujo valor seja maior do que o da parcela que lhe caberia na totalidade desses imóveis;

b) nas divisões para extinção de condomínio de imóvel, quando for recebida por qualquer condômino quota-parte material cujo valor seja maios do que o de sua quota-parte ideal.

VIII - mandato em causa própria e seus substabelecimentos, quando o instrumento contiver os requisitos essenciais a compra e venda;

IX - instituição de fideicomisso;

X - enfiteuse e subenfiteuse;

XI - rendas expressamente constituídas sobre imóvel;

XII - concessão real de uso;

XIII - cessão de direitos de usufrutos;

XIV - cessão de direitos de usucapião;

XV - cessão de direitos do arrebatamento ou adjudicante, depois de assinado o auto de arrematação ou adjudicação;

XVI - cessão de promessa de venda ou cessão de promessa de cessão;

XVII - cessão física, quando houver pagamento de indenização;

XVIII - cessão de direitos sobre permuta de bens imóveis;

XIX - qualquer ato judicial ou extrajudicial “inter vivos”, não especificado neste artigo, que importe ou se resolva em transmissão, a título oneroso, de bens imóveis por natureza ou acessão física, ou de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia.

XX - cessão de direitos relativos aos atos mencionados no inciso anterior.

§ 1º. Será devido novo imposto: 

I - quando o vendedor exercer o direito de prelação;

II - no pacto de melhor comprador;

III - na retrocessão;

IV - na retrovenda.

§ 2º. Equipara-se ao contrato de compra e venda, para efeitos fiscais:

I - a permuta de bens imóveis por bens e direitos de outra natureza;

II - a permuta de bens imóveis por outros quaisquer bens situados fora do território do Município;

III - a transação em que seja reconhecido direito e que implique transmissão de imóveis ou de direitos a ele relativos.

Art. 38. O imposto não incide sobre a transmissão de bens imóveis ou direitos a ele relativos, quando:

I - o adquirente for a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e respectivas autarquias e fundações;

II - o adquirente for partido político, entidades sindicais, templo de qualquer culto, instituição de educação e assistência social, para atendimento de suas finalidades essenciais ou delas decorrentes;

III - efetuada para sua incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital;

IV - decorrente de fusão, incorporação ou extinção de pessoa jurídica.

§ 1º. O disposto nos incisos III e IV deste artigo não se aplicam quando a pessoa jurídica adquirente tenha como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, locação ou arrendamento mercantil de bens imóveis.

§ 2º. Considera-se caracterizada a atividade preponderante, referida no parágrafo anterior, quando mais de 50 % (cinqüenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica adquirente nos 02 (dois) anos seguintes a aquisição decorrer de vendas, administração ou cessão de direitos à aquisição de imóveis.

§ 3º. Verificada a preponderação a que se referem os parágrafos anteriores, tornar-se-á devido o imposto nos termos da lei vigente à data de aquisição e sobre o valor atualizado do imóvel ou dos direitos sobre ele.

§ 4º. As instituições previstas no inciso II do “caput” deste artigo, deverão observar ainda os seguintes requisitos:

I - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de rendas a título de lucros ou participação no resultado;

II - aplicarem integralmente no País os seus recursos na manutenção e no desenvolvimento dos seus objetivos sociais;

III - manterem escrituração de suas respectivas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar perfeita exatidão.

SEÇÃO II

DO SUJEITO PASSIVO

Art. 39. São contribuintes do imposto o adquirente ou cessionário do bem imóvel ou do direito a ele relativo.

§ 1º. Nas permutas, cada contratante pagará o imposto sobre o valor do bem adquirido

§ 2º. Nas transmissões que se efetuarem sem o pagamento do imposto devido, ficam solidariamente responsáveis, por esse pagamento, o transmitente e o cedente conforme o caso.

SEÇÃO III 

DA BASE DE CÁLCULO

Art. 40. A base de cálculo do imposto é o valor venal constante do Cadastro Imobiliário do Município, o valor venal atribuído ao imóvel ou ao direito transmitido, instituído por ato do Poder Executivo, quando não constante do Cadastro Imobiliário do Município ou o negócio jurídico, se este for maior.


§ 1º. Na arrecadação ou leilão e na adjudicação de bens imóveis, a base de cálculo será o valor estabelecido pela avaliação judicial ou administrativa, ou o preço pago, se este for maior.

§ 2º. Nas tornas ou repetições, a base de cálculo será o valor da fração ideal.

§ 3º. Na instituição de fideicomisso, a base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 70% (setenta por cento) do valor venal do bem imóvel ou do direito transmitido, se maior.

§ 4º. Nas rendas expressamente constituídas sobre imóveis, a base de cálculo será o valor do negócio ou 30% (trinta por cento) do valor venal do bem imóvel, se maior.

§ 5º. Na concessão real de uso a base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 40% (quarenta por cento) do valor venal do bem imóvel, se maior.

§ 6º. No caso de cessão de direitos de usufruto, a base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 70% (setenta por cento) do valor venal do bem imóvel, se maior.

§ 7º. No caso de acessão física, a base de cálculo será o valor da indenização ou o valor venal da fração ou acréscimo transmitido, se maior.

§ 8º. Quando a fixação do valor venal do bem imóvel ou direito transmitido tiver por base o valor da terra nua, estabelecido pelo órgão federal competente, poderá o Município atualizá-lo monetariamente.

§ 9º. Para efeito de base de cálculo do imposto, o valor venal constante do Cadastro Imobiliário do Município será corrigido mensalmente com base na variação da UFIR - Unidade fiscal de Referência ou seu sucedâneo. 

§ 10. A impugnação do valor fixado como base de cálculo do imposto será endereçada à repartição municipal que efetuar o cálculo, acompanhada de laudo técnico de avaliação do imóvel ou direito transmitido.

SEÇÃO IV

DAS ALÍQUOTAS

Art. 41. O imposto será calculado aplicando-se sobre o valor estabelecido como base de cálculo as seguintes alíquotas:

I - transmissões compreendidas no sistema financeiro da habitação, em relação à parcela financiada - 1,00% (um por cento).

II - demais transmissões - 2% (dois por cento).

SEÇÃO V

DA ARRECADAÇÃO

Art. 42. O imposto será pago até a data do fato translativo, exceto nos seguintes casos:

I - na transferência de imóvel à pessoa jurídica ou desta para seus sócios ou acionistas ou respectivos sucessores, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da assembléia ou da escritura em que tiverem lugar aqueles atos;

II - na arrematação ou na adjudicação em praça ou leilão, dentro de 30 (trinta) dias contados da data em que tiver sido assinado o auto ou deferida adjudicação, ainda que exista recurso pendente;

III - na acessão física, até a data do pagamento da indenização;

IV - nas tornas ou reposições e nos demais atos judiciais, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da sentença que reconhecer o direito, ainda que exista recurso pendente.

Art. 43. Nas promessas ou compromissos de compra e venda, é facultado efetuar-se o pagamento do imposto a qualquer tempo, desde que dentro do prazo fixado para o pagamento do preço do imóvel. 

§ 1º. Optando-se pela antecipação a que se refere este artigo tomar-se-á por base o valor do imóvel na data em que for efetuado a antecipação, ficando o contribuinte exonerado do pagamento do imposto sobre o acréscimo de valor, verificado no momento da escritura definitiva.

§ 2º. Verificada a redução do valor, não se restituirá a diferença do imposto correspondente.

Art. 44. Não se restituirá o imposto pago:

I - quando houver subseqüente cessão da promessa ou compromisso, ou qualquer das partes exercer o direito de arrependimento, não sendo, em conseqüência, lavrada a escritura;

II - aquele que venha perder o imóvel em virtude de pacto de retrovenda.

Art. 45. O imposto, uma vez pago, só será restituído nos casos de:

I - anulação de transmissão decretada pela autoridade judiciária, em decisão definitiva;

II - nulidade do ato jurídico;

III - rescisão do contrato e desfazimento da arrematação, com fundamento no art. 1136 do Código Civil.

Art. 46. A guia para pagamento do imposto será emitida pelo órgão municipal competente conforme dispuser em Regulamento.

SEÇÃO VI

DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Art. 47. O sujeito passivo é obrigado a apresentar na repartição competente da Prefeitura os documentos e informações necessários ao lançamento do imposto, conforme estabelecido em Regulamento.

Art. 48. Os tabeliães e escrivães não poderão lavrar instrumentos, escrituras ou termos judiciais, sem que o imposto devido tenha sido pago.

Art. 49. Os tabeliães transcreverão a guia de recolhimento do imposto nos instrumentos, escrituras ou termos que lavrarem.

Art. 50. Todos aqueles que adquirirem bens ou direitos cuja transmissão constitua ou possa constituir fato gerador do imposto, são obrigados a apresentar seu título à repartição fiscalizadora do tributo dentro do prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data em que for lavrado o contrato, carta de adjudicação ou de arrematação, ou qualquer outro título representativo da transferência do bem ou do direito.

SEÇÃO VII

DAS ISENÇÕES

Art. 51. São isentas do imposto:

I - a extinção do usufruto, quando o seu instituidor tenha continuado dono de sua propriedade;

II - a transmissão dos bens ao cônjuge, em virtude da comunicação decorrente do regime de bens do casamento;

III - a transmissão em que o alienante seja o Poder Público;

IV - a indenização de benfeitorias pelo proprietário ao locatário, consideradas aquelas de acordo com a lei civil;

V - a transmissão decorrente da execução de planos de habitação para população de baixa renda, patrocinado ou executado por órgãos públicos ou seus agentes.

SEÇÃO VIII

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 52. O adquirente de imóvel ou direito que não apresentar o seu título à repartição fiscalizadora, no prazo legal, fica sujeito à multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor do imposto.

Parágrafo Único. Igual penalidade será aplicada aos serventuários que descumprirem o previsto no artigo 48.

Art. 53. A omissão ou inexatidão fraudulenta de declaração relativa a elemento que possam influir no cálculo do imposto sujeitará o contribuinte a 100% (duzentos por cento) sobre o valor do imposto sonegado.

Parágrafo Único. Igual multa será aplicada a qualquer pessoa que intervenha no negócio jurídico ou declaração e seja conveniente ou auxiliar na inexatidão ou omissão praticada.

CAPÍTULO IV

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

SEÇÃO I

DO FATO GERADOR

Art. 54. O imposto sobre serviços de qualquer natureza tem como fato gerador a prestação, por empresa ou profissional autônomo com ou sem estabelecimento físico, dos seguintes serviços:

Lista de serviços
Alíquota
U. F. M.

1. Médicos, inclusive análises clínicas, eletricidade médica, radioterapia, ultra-sonografia, radiologia, tomografia e congêneres.
5%
7,0

2. Hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análise, ambulatórios, prontos-socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso e de recuperação e congêneres.
5%
6,0

3. Banco de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres.
1%
3,0

4. Enfermeiros, obstetras, ortóptico, fonoaudiólogos, protéticos (prótese dentária).
5%
4,0

5. Assistência médica e congêneres previstos nos itens 1, 2 e 3 desta lista, prestados pelos planos de medicina em grupo, convênios, inclusive com empresa para assistência a empregados.
5%
-

6. Planos de saúde, prestados por empresa que não esteja incluída no item 5 desta lista, e que se cumpram por serviços prestados por terceiros, contratados pela empresa ou apenas pagos por esta, mediante indicação do beneficiário do plano.
5%
-

7. Vetado



8. Médicos veterinários
5%
5,0

9. Hospitais veterinários, clínicas veterinárias e congêneres.
5%
6,0

10. Guarda, tratamento, amestramento, adestramento, embelezamento, alojamento e congêneres, relativos a animais.
5%
6,0

11. Barbeiros, cabeleireiros, manicures, pedicures, tratamento de pele, depilação e congêneres
3%
3,0

12. Banhos, duchas, saunas, massagens, ginásticas e congêneres
5%
3,0

13. Variação, coleta, remoção e incineração de lixo.
5%
3,0

14. Limpeza e drenagem de rios e canais.
5%
-

15. Limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas, parques e jardins.
5%
3,0

16. Desinfecção, imunização, higienização, desratização e congêneres.
5%
3,0

17. Controle e tratamento de afluente de qualquer natureza e dos agentes físicos e biológicos.
5%
3,0

18. Incineração de resíduos quaisquer.
5%


19. Limpeza de chaminés.
5%
3,0

20. Saneamento ambiental e congêneres.
5%
-

21. Assistência técnica.
5%
6,0

22. Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, contida em outros itens desta lista, organização, planejamento, assessoria, processamento de dados, consultoria técnica, financeira e administrativa.
5%
6,0

23. Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica financeira e administrativa.
5%
6,0

24. Análise, inclusive de sistemas, exames, pesquisas e informações, coleta e processamento de dados de qualquer natureza.
5%
-

25. Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e congêneres.
5%
6,0

26. Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
5%
4,0

27. Traduções e interpretações.
5%
3,0

28. Avaliação de bens.
5%
3,0

29. Datilografia, estenografia, expediente, secretaria em geral e congêneres.
5%
3,0

30. Projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer natureza.
5%
4,0

31. Aerofotogrametria (inclusive interpretação), mapeamento e topografia.
5%
-

32. Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de construção civil, de obras hidráulicas e outras semelhantes e respectiva engenharia consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços, fora do local de prestação de serviços, que fica sujeito ao ICMS).
3%
-

33. Demolição.
3%
-

34. Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços, que fica sujeito ao ICMS).
3%
-

35. Pesquisa, perfuração, cimentação, perfilagem, estimulação e outros serviços, inclusive relacionados com a exploração de petróleo e gás natural.
5%
-

36. Florestamento e reflorestamento.
5%
-

37. Escoramento e contenção de encostas e serviços congêneres.
5%
-

38. Paisagismo, jardinagem e decoração (exceto o fornecimento de mercadorias, que ficam sujeitas ao ICMS).
5%
3,0

39. Raspagem, calefação, polimento, lustração de pisos, paredes e divisórias.
5%
3,0

40. a) Ensino, instrução, treinamento, avaliação de conhecimentos, de qualquer grau ou natureza.
3%
2,0

40.b) Idem: maternal, pré-primário, 1º e 2º graus e nível superior.
1%
2,0

41. Planejamento, organização de administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.
5%
6,0

42. organização de festas e recepções: buffet (exceto fornecimento de alimentação e bebidas que ficam sujeitas ao ICMS).
5%
-

43. Administração de bens e negócios de terceiros e consórcios
5%
-

44. Administração de fundos mútuos (exceto a realizada por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central).
5%
-

45. Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, e de planos de previdência privada.
5%
6,0

46. Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer (exceto os serviços executados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central)
5%
6,0

47. Agenciamento, corretagem ou intermediações de direitos da propriedade industrial artística ou literária.
2%
6,0

48. Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de franquia e de faturação, excetuando-se os serviços prestados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central.
2%
6,0

49. Agenciamento, organização, promoção e execução de programa de turismo, passeios, excursões, guias de turismo e congêneres.
5%
6,0

50. Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens imóveis não abrangidos nos itens 44, 45, 46 e 47.
5%
3,0

51. Despachantes.
5%
4,0

52. Agentes da propriedade industrial 
5%
3,0

53. Agentes da propriedade artística ou literária.
5%
3,0

54. Leilão.
5%
3,0

55. Regulação de sinistros cobertos por contrato de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis, prestados por quem não seja o próprio segurado ou companhia de seguro.
5%
-

56. Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação, e guarda de bens de qualquer espécie (exceto depósitos feitos em instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central.
5%
-

57. Guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres.
5%
-

58. Vigilância ou segurança de pessoas ou bens. 
5%
-

59. Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, dentro do território do município.
5%
-

60. Diversões públicas:

a) Cinemas, casas noturnas e congêneres.
10%
-

b) Bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos.
10%
-

c) Exposições com cobrança de ingressos.
10%
-

d) Bailes, espetáculos, festivais, recitais e congêneres, inclusive espetáculos que sejam também transmitidos mediante compra de direitos pela televisão ou pelo rádio.
10%
-

e) Jogos eletrônicos.
10%
7,0

f) Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador, inclusive a venda de direitos á transmissão  pela televisão.
10%
-

g) Execução de  música, individualmente ou por conjuntos.
10%
4,0

h) Circos e parques de diversões.
10%
4,0

61. Distribuição e venda de bilhete de loteria, cartões ou cupom de apostas, sorteios ou prêmios.
5%
2,0

62. Fornecimento de música mediante transmissão Por qualquer processo, para vias públicas, ou ambientes fechados (exceto transmissões radiofônicas ou de televisão).
10%
-

63. Gravação de distribuição de filme e vídeo-tapes.
5%
-

64. Fonografia ou gravações de sons ou ruídos, inclusive trucagem, dublagem e mixagem sonora.
5%
-

65. Fotografia e cinematografia, inclusive a revelação, ampliação cópia, reprodução e trucagem.
5%
-

66. Produção para terceiros, mediante encomenda prévia de espetáculos, entre vistas e congêneres.
5%
-

67. Colocação de tapetes e cortinas, com material fornecido pelo usuário final de serviço.
5%
-

68. Lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, veículos, aparelhos e equipamentos (exceto o fornecimento de peças e partes, que ficam sujeitas ao ICMS).
5%
6,0

69. Conserto,  restauração, manutenção e conservação de máquinas, veículos motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto o fornecimento de peças e partes, que ficam sujeitas ao ICMS).
5%
6,0

70. Recondicionamento de motores (o valor das peças fornecidas pelo prestador de serviço fica sujeito ao ICMS).
5%
-

71. Recauchutagem ou regeneração de pneus para usuário final.
5%
-

72. Recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres de objetos destinados á industrialização ou comercialização.
5%
-

73. Lustração de bens imóveis quando o serviço for prestado para usuário final do objeto lustrado.
5%
-

74. Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos prestados ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido.
5%
-

75. Montagem industrial, prestada ao usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido.
5%
-

76. Cópia ou reprodução por quaisquer processos, de documentos e outros papéis, plantas ou desenhos.
5%
-

77. Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia.
5%
-

78. Colocação de molduras e afins, encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.
5%
-

79. Locação de móveis, inclusive arrendamento mercantil.
5%
-

80. Funerais.
5%
-

81. Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento.
5%
2,0

82. Tinturaria e lavanderia.
5%
5,0

83. Taxidermia.
5%
1,0

84. Recrutamento, agenciamento, seleção, colocação ou fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados do prestador de serviço por trabalhadores avulsos por ele contratado.  
5%
-

85. Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamentos de campanhas ou sistemas de publicidades, elaboração de desenhos, textos e demais publicitários (exceto sua impressão, reprodução ou fabricação.  
5%
-

86. Veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais de publicidade, por qualquer meio (exceto em jornais, periódicos, rádios e televisão).
5%
-

87. Serviços aeroportuários, utilização do aeroporto, armazenamento interno, externo e especial. 
5%
-

88. Advogados.
5%
5,0

89. Engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrônomos.
5%
5,0

90. Dentistas.
5%
5,0

91. Economistas e administradores.
5%
4,0

92. Psicólogos.
5%
4,0

93. Assistentes sociais.
5%
3,0

94. Relações Públicas.
5%
3,0

95. Cobranças e recebimentos por conta de terceiros, inclusive direitos autorais, protestos de títulos, sustação de protestos, devolução de títulos não pagos, manutenção de títulos vencidos, fornecimentos de posição de cobrança ou recebimentos e outros serviços correlatos da cobrança ou recebimento (este item abrange também os serviços prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central).
5%
-

96. Instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central: fornecimento de talões de Cheques; emissão de cheques administrativos, transferência de fundos, devolução de cheques, ordens de pagamento e de créditos, por qualquer meio, emissão e renovação de cartões magnéticos, consultas em terminais eletrônicos, pagamentos por conta de terceiros, inclusive os feitos fora do estabelecimento, elaboração de ficha cadastral, aluguel de cofres, fornecimentos de segunda via de avisos de lançamentos de extratos de contas, emissão de carnês (neste item não está abrangido o ressarcimento da instituição financeira, de gastos com partes de correio, telegramas, telex e teleprocessamento, necessários á prestação de serviços) e quando da prestação de quaisquer outros serviços não sujeitos ao imposto federal, mediante comissões. 
5%
-

97. Transportes de natureza estritamente municipal:

a) por serviços públicos concedidos;
3%
-

b) Outros.
5%
10,0

98. Comunicações telefônicas dentro do Município, de uma para outro aparelho (a partir de 05.10.88, isento).
-
-

99. Hospedagem em hotéis, motéis, pensões e congêneres (o valor da alimentação, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao imposto sobre serviços).
5%
-

100. Distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza.
5%
6,0

§ 1º. Os serviços incluídos na lista ficam sujeitos apenas ao imposto previsto neste artigo, ainda que sua prestação envolva o fornecimento de Mercadorias.

§ 2º. O fornecimento de mercadorias com prestação de serviços não especificados na lista ficam sujeitos ao imposto sobre circulação de mercadorias - ICMS.

§ 3º. Ficam também sujeitos ao imposto os serviços não enumerados na lista, mas que, por sua natureza e características, se assemelham a qualquer um dos que compõem cada item, desde que não constituam fato gerador de tributo estadual ou federal.

SEÇÃO II

DO SUJEITO PASSIVO

Art. 55. Sujeito passivo do imposto é o prestador de serviço, podendo ser profissional autônomo, empresa prestadora de serviço ou sociedade civil.

Parágrafo Único. Não são contribuintes os que prestam serviços em relação de emprego, os trabalhadores avulsos, os diretores e membros de conselhos consultivo ou fiscal de sociedades.

SEÇÃO III

DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Art. 56. Considera-se local da prestação de serviço:

I - o do estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimento, o do domicílio do prestador;

II - no caso de construção civil, o local onde se efetuar a prestação.

Art. 57. Entende-se  por estabelecimento prestador o utilizado, de alguma forma, para a prestação de serviço, sendo irrelevante a sua denominação ou a sua categoria, bem como a circunstância de o serviço ser prestado, habitual ou eventualmente, em outro local.

Art. 58. A incidência do imposto independe:

I - da existência do estabelecimento fixo;

II - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas á prestação do serviço;

III - do recebimento do preço ou do resultado econômico da prestação de serviços;

IV - do fornecimento do material.

SEÇÃO IV

DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA

Art. 59. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço sobre o qual será aplicada a alíquota segundo o tipo de serviço prestado.

§ 1º. Para efeito da base de cálculo, não se consideram os descontos e abatimentos concedidos sobre o preço do serviço.

§ 2º. Quando se tratar de prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, o imposto será cobrado por meio de valores fixos, vinculado a quantidade de Unidade Fiscal Monetária - UFM, conforme expressa na lista, inserida no art. 54.

§ 3º. Considera-se serviço pessoal do próprio contribuinte, quando executado somente por este, sem o auxílio de terceiros.

§ 4º. Quando os serviços a que se referem os itens 1, 4, 21, 23, 24, 25, 51, 88, 89, 90, 91, 92 e 93 da lista de serviços forem prestados por sociedade ou profissionais autônomos, esses ficarão sujeitos ao imposto anual, calculado em relação a cada sócio, profissional habilitado, empregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal.

Art. 60. Na prestação dos serviços a que se referem os itens 32, 33 e 34 da lista de serviços, o imposto será calculado sobre o preço deduzido das parcelas correspondentes:

I - ao valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços, quando produzidos fora do local da prestação;

II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo imposto.

§ 1º. Por ocasião do requerimento da licença o prestador de serviços deverá depositar no Departamento de Tributação uma via dos contratos de prestação de serviços.

§ 2º. Na execução por administração, empreitada ou subempreitada de obras hidráulicas ou de construção civil, entendem-se por engenharia consultiva os seguintes serviços:

I - elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com obra e serviço de engenharia;

II - elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia;

III - fiscalização e supervisão de obras e serviço de engenharia.

§ 3º. As empresas prestadoras de serviços deverão possuir em seus registros contábeis, lançados separadamente, os materiais consumidos por obra, e em caso de não fazendo, o tributo incidirá sobre 40% (quarenta por cento) do valor do contrato.

Art. 61. Será arbitrado o preço do serviço mediante processo regular, nos seguintes casos:

I - quando se apurar fraude, sonegação ou omissão ou se o contribuinte embaraçar o exame de livros ou documentos necessários ao lançamento, a fiscalização ou se não estiver escrito no Cadastro Fiscal;

II - quando o contribuinte não apresentar sua guia de recolhimento e não efetuar o pagamento do imposto no prazo legal;

III - sempre que o contribuinte prestador de serviços declarar, com habitualidade como gratuitos ou doados os serviços prestados;

IV - quando o contribuinte não possuir livros, documentos, talonários, notas fiscais e formulários ao controle de fiscalização;

V - quando o resultado obtido pelo contribuinte for economicamente inespressível, quando for fácil a apuração do preço ou quando a prestação do serviço tiver caráter transitório ou instável.

Parágrafo Único. Para o arbitramento do preço do serviço, serão considerados, entre outros elementos ou indícios, os elementos de estabelecimentos semelhantes, a natureza do serviço prestado, o valor das instalações e equipamentos do contribuinte, sua localização, a remuneração dos sócios, o número de empregados e seus salários e outras despesas efetuadas para manutenção do estabelecimento.

Art. 62. As alíquotas do imposto são as fixadas na lista inserida no art. 54 deste Código.

SEÇÃO V

DA INSCRIÇÃO

Art. 63. O contribuinte do imposto deverá, antes de iniciar suas atividades, promover sua inscrição, fornecendo, para tanto, todos os documentos e informação necessários ao Cadastro Fiscal.

§ 1º. Para cada local de prestação de serviço deverá ser efetuada inscrição distinta, em formulário próprio, salvo em relação ao ambulante, que fica sujeito a inscrição única.

§ 2º. A inscrição não se faz presumir a aceitação pela Prefeitura, dos dados e informações prestados.

§ 3º. Na hipótese de o sujeito passivo não efetuar a sua inscrição, esta poderá ser efetuada de ofício, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

§ 4º. A inscrição será normal devendo seu número ser impresso em todos os documentos fiscais emitidos pelo contribuinte bem como qualquer requerimento dirigido á Administração.

§ 5º. Qualquer alteração, que porventura venha a ocorrer, deverá ser comunicada ao órgão competente, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de aplicação das penalidades.

Art. 64. Será exigida do contribuinte a emissão da nota fiscal de serviço e a utilização de livros, formulários e outros documentos necessários ao registro, controle e fiscalização dos serviços ou atividades tributáveis, sempre que tal exigência se fizer necessária.

SEÇÃO VI

DO LANÇAMENTO

Art. 65. O imposto será lançado da seguinte forma:

I - mensalmente, em relação ao serviço efetivamente prestado no período, quando o prestador for empresa;

II - no ato da retirada da licença nos casos de diversões públicas, previstas no item 59, da lista de serviços do artigo 54, se o prestador do serviço não tiver estabelecimento fixo e permanente no Município;

III - uma única vez, no exercício, quando o serviço for prestado sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte ou pelas sociedades de profissionais

Art. 66. Os lançamentos de ofício serão comunicados ao contribuinte, no seu domicílio, acompanhados de notificação, auto de infração e imposição de penalidades, se houver.

Art. 67. Quando o contribuinte quiser provar com documentação hábil, a critério da Fazenda Municipal, a inexistência de resultado econômico, por não ter prestado serviços tributáveis, deverá efetuá-lo no prazo estabelecido.

Art. 68. Quando o volume, natureza, ou modalidade de prestação de serviços aconselhar tratamento fiscal mais adequado, o imposto poderá ser fixado por estimativa, a critério da Fazenda Municipal, observados os seguintes elementos:

I - informações obtidas de estabelecimentos similares existentes no Município;

II - informações prestadas pelo próprio contribuinte ou entidades de classe;

III - total das despesas, incluindo remuneração, salários, matérias-primas, combustíveis, locação, entre outras.

§ 1º. O montante do imposto poderá ser parcelado para recolhimento mensal.

§ 2º. O enquadramento do sujeito passivo no regime de estimativa, poderá ser efetuado individualmente ou por categoria de estabelecimentos ou grupos de atividades.

§  3º. A aplicação do regime de estimativa poderá ser suspensa a qualquer tempo, mesmo não tendo findado o período que será, no máximo, anual.

§ 4º. A autoridade fiscal poderá rever os valores estimativos para determinado período e se for o caso, reajustar as prestações subseqüentes  á revisão. 

§ 5º. Feito o enquadramento do contribuinte no registro de estimativa ou quando da revisão dos valores, a Fazenda Municipal notifica-lo-á do “quantum” do tributo fixado e da importância das parcelas a serem recolhidas.

§ 6º. Aos contribuintes enquadrados nesse regime fica assegurado o direito de reclamação, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da comunicação.

SEÇÃO VII

DA ARRECADAÇÃO

Art. 69. O imposto será recolhido aos cofres da Prefeitura ou estabelecimento bancário credenciado, mediante o preenchimento de guia própria, da seguinte forma:

I - em uma única quota, que poderá ser parcelada, de conformidade com o Calendário Fiscal, editado anualmente pelo Poder Executivo, para os casos do inciso III do artigo 65.

II - mensalmente, até o décimo dia do mês subsequente ao da prestação do serviço, para os casos do inciso I do artigo 65.

III - no ato da retirada da licença para os casos do inciso II do artigo 65.

Art. 70. As pessoas jurídicas que se utilizam de serviços prestados por empresa ou profissional autônomo, com ou sem qualificação curricular, deverão exigir, na ocasião do pagamento, que o prestador do serviço prove a sua inscrição no Cadastro Fiscal da Prefeitura.

§ 1º. O prestador que não fizer prova de sua inscrição, obrigará o usuário do serviço a descontar, no ato do pagamento, o valor do imposto devido, recolhendo-o, depois aos cofres da Fazenda Municipal.

§ 2º. O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior, tornará o usuário do serviço responsável pelo pagamento do imposto devido, mesmo que o usuário goze de imunidade, isenção ou de não incidência do imposto.

§ 3º. No caso a que se refere este artigo, o imposto deverá ser recolhido até o décimo dia do mês subseqüente ao da prestação do serviço, em nome do responsável pela retenção, com a indicação do prestador do serviço.

SEÇÃO VIII

DAS ISENÇÕES

Art. 71. São isentos do imposto:

I - as empresas editoras de jornais e revistas e de radiodifusão.

II - as empresas ou entidades promoventes de espetáculos teatrais, recitais, cinematográficos, exposições, concertos e similares realizados para fins assistências;

III - os serviços prestados em caráter pessoal, por profissional autônomo, não habilitado não estabelecido e que não possua registros obrigatórios em conselhos ou ordens representativas de classes profissionais;

IV - as associações culturais;

V - as empresas de diversão pública com fins beneficentes ou considerados de interesse da comunidade assim entendidos pela Fazenda Pública;

VI - as sociedades declaradas de utilidade pública federal, estadual ou municipal.

Art. 72. As isenções condicionadas serão solicitadas em requerimento com as provas de cumprimento das exigências necessárias para a sua concessão, que deve ser apresentada até o ultimo dia útil do mês de dezembro de cada ano sob pena de perda do benefício fiscal no ano seguinte.

SEÇÃO IX

DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES

Art. 73. As infrações às disposições deste Capítulo serão punidas com as seguintes penalidades:

I - multa de 01 á 03 UFM quando:

a) não comparecimento à repartição própria do município para solicitar inscrição no Cadastro Fiscal ou anotações das alterações;

b) inscrição ou sua alteração, comunicação de venda ou transferência de estabelecimento e encerramento ou transferência de ramo de atividade, após o prazo de 30 (trinta) dias contados da data de ocorrência do evento; 

c) manter em atraso a escrituração dos livros fiscais;

d) não possuir livro de registro e controle do pagamento do ISS;

II - multa de 02 á 06 UFM quando:

a) deixar de emitir notas/faturas fiscais de serviços nas operações de prestação de serviço;

b) deixar de remeter as repartições municipais, em sendo obrigado a fazê-lo, documento(s) exigido(s) pela legislação tributária;

c) deixar de apresentar, no prazo para tanto concedido, os elementos básicos a identificação ou caracterização de fatos geradores ou de bases de cálculo do imposto.

III - multa de 05 a 10 UFM quando:

a) omitir dados ou destruir documentos indispensáveis á fixação de estimativas fiscais e/ou apuração do imposto;

b) emitir notas fiscais/faturas de prestação de serviços regulamentadas pela legislação municipal, sem autorização;

c) negar-se a prestar informações, ou, por qualquer outro modo, tentar embaraçar, iludir, dificultar ou impedir a ação dos agentes do fisco;

d) apresentar livros, documentos ou declarações relativas aos bens e atividades sujeitas á tributação, com omissões, ou dados inverídicos, sem evidente intuito de evitar ou diferir imposição tributária;

e) deixar de cumprir qualquer outra obrigação assessória estabelecida na Legislação Tributária.

SEÇÃO X

DA RESPONSABILIDADE

Art. 74. São solidariamente responsáveis, conjuntamente com o contratante e o empreiteiro da obra, o proprietário do bem imóvel, quanto aos serviços previstos nos itens 32, 33 e 34 da lista de serviços sem documentação fiscal correspondente e sem a prova de pagamento do imposto.

Art. 75. O usuário do serviço mesmo que goze de imunidade, isenção ou não incidência será solidariamente responsável pelo recolhimento do imposto.

TÍTULO III

DAS TAXAS

CAPÍTULO I 

DAS TAXAS DECORRENTES DO EFETIVO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA

SEÇÃO I 

FATO GERADOR

Art. 76. As taxas de licença tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia administrativa do Município, mediante a realização de diligências, exames, inspeções, vistorias e outros atos administrativos.

Art. 77. Considera-se poder de polícia a atividade administrativa que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática do ato ou abstenção de fato em razão de interesse público concernente á segurança, á higiene, á ordem, aos costumes, á disciplina da produção e do mercado, ao exercício das atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, á tranqüilidade pública ou ao respeito á propriedade e aos direitos individuais ou coletivos e à legislação urbanística a que se submete qualquer pessoa física ou jurídica que pretenda: realizar obras; veicular publicidade em vias e logradouros públicos, em locais visíveis ou de acesso ao público; localizar e fazer funcionar estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços, agropecuários e outros; ocupar vias e logradouros públicos com móveis e utensílios; manter aberto o estabelecimento fora dos horários normais de funcionamento; exercer qualquer atividade; ou ainda manter em funcionamento o estabelecimento previamente licenciado.    

§ 1º. Considera-se regular exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.

§ 2º. O  poder de polícia administrativa será exercido em relação a quaisquer atividades ou atos, lucrativos ou não, nos limites de competência do município, dependentes de prévia licença. 


Art. 78. As taxas de licenças são as seguintes:


I -taxa de licença para localização e funcionamento; 


II - taxa de licença para funcionamento em horário especial;


III - taxa de licença para o exercício da atividade de comércio ambulante ou eventual;


IV - taxa de licença para execução de obras, arruamentos e loteamentos;


V - taxa de licença para publicidade;

VI - taxa de licença para ocupação de área em terrenos ou vias e logradouros públicos;

§ 1º. A licença não poderá ser concedida por período superior a um ano.

§ 2º. Em relação à localização e/ou funcionamento de estabelecimentos:

I - A licença abrange, quando do primeiro licenciamento, a localização e o funcionamento e nos exercícios posteriores, apenas o funcionamento;

II - Haverá incidência de nova taxa no mesmo exercício e será concedia, se for o caso, a respectiva licença sempre que ocorrer mudanças de ramo de atividade, modificação nas características do estabelecimento ou transferência de local.

§ 3º. Em relação a execução de obras, arruamentos e loteamentos, não havendo disposição em contrário em legislação específica:

I - A licença será cancelada se a sua execução não for iniciada no prazo concedido no alvará;

II - A licença poderá ser prorrogada, a requerimento do contribuinte se insuficiente, para a execução do projeto, o prazo concedido no alvará.

§ 4º. As licenças previstas no “caput”deste artigo terão os seguintes prazos de validade:

I - relativas aos incisos I, III e V, o exercício em que forem concedidas;

II - as relativas aos incisos II e VI, pelo período solicitado;

III - a relativa ao inciso IV, pelo prazo do alvará, em conformidade com a natureza, extensão e complexibilidade da obra.

SEÇÃO II

DO SUJEITO PASSIVO


Art. 79. Contribuinte das taxas de licença é a pessoa física ou jurídica interessada no exercício de atividades ou prática de atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do Município.

SEÇÃO III

DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA

Art. 80. A base de cálculo das taxas decorrentes do poder de polícia administrativa do município, é o custo despendido com o exercício regular do poder de polícia, dimensionado, para cada licença requerida ou concedida, conforme o caso, mediante aplicação de alíquotas sobre a UFM - Unidade Fiscal Monetária.

Art. 81. O cálculo das taxas decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa será procedido com base nas tabelas dos anexos VI a XI a esta Lei, que acompanham cada espécie tributária, levando em conta, os períodos, critérios e alíquotas nelas indicadas.

§ 1º. A taxa de licença para localização e funcionamento será calculada da seguinte forma:

I - uma parte fixa igual a 1 (uma) UFM (Unidade Fiscal Monetária);

II - parte variável igual a 0,25 (vinte e cinco décimos) da UFM (Unidade Fiscal de Monetária) multiplicado pelo número de empregados do estabelecimento;

III - o somatório das partes fixa e variável, multiplicado pelo peso correspondente da atividade constante da tabela anexa a esta Lei.

§ 2º. A taxa será cobrada de uma só vez para cada estabelecimento, ainda que seja de um mesmo contribuinte, cobrando-se consequentemente, taxa distinta para cada filial.

§ 3º. No caso de atividades diversas no mesmo local, sem delimitação física de espaço ocupado pelas mesmas, e exploradas pelo mesmo contribuinte, a taxa será calculada e devida sobre a que estiver sujeita ao maior ônus fiscal, acrescido de 10% (dez por cento) desse valor para cada uma das demais.

SEÇÃO IV

DA INSCRIÇÃO

Art. 82. Ao requerer a licença, o contribuinte fornecerá à Prefeitura, os elementos e informações necessárias a sua inscrição no Cadastro Fiscal.

Art. 83. O contribuinte é obrigado a comunicar ao órgão competente do município, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, as seguintes ocorrências:

I - alteração da razão social ou de ramo de atividade;

II - transferência de firma ou de local;

III - cessação das atividades.

Parágrafo Único. A baixa ocorrerá de ofício sempre que constatado o não-cumprimento do disposto no inciso III deste artigo.

SEÇÃO V

DO LANÇAMENTO

Art. 84. A taxa será lançada com base nos dados fornecidos pelo contribuinte, constatados no local e/ou existentes no cadastro.
§ 1º. A taxa será lançada em relação a cada licença requerida e/ou concedida.

§ 2º. As taxas de licença podem ser lançadas isoladamente ou em conjunto com outros tributos, se possível, mas dos avisos-recebidos, constarão, obrigatoriamente, os elementos distintos de cada tributo e os respectivos valores.

§ 3º. A taxa de licença inicial será lançada na base de 1/12 (um doze avos) por mês ou fração que falte para vencer o término do exercício.

SEÇÃO VI

DA ARRECADAÇÃO

Art. 85. As taxas de licença serão arrecadas antes do início das atividades ou da prática dos atos sujeito ao controle de polícia administrativa do município, mediante guia oficial preenchida pelo contribuinte, de acordo com os prazos estabelecidos a seguir:

I - as iniciais, no ato da concessão da licença;

II - as posteriores:

a) quando anuais: conforme definido no calendário fiscal fixado por ato do Poder Executivo;

b) quando mensal ou diária: no ato do requerimento.

SEÇÃO VII 

DAS PENALIDADES

 Art. 86. As infrações serão punidas com as seguintes penalidades:

I - Multa de 100% (cem por cento) do valor da taxa, pelo exercício de quaisquer atividades ou prática de quaisquer atos, sujeitos ao controle de polícia do Município e dependentes de prévia licença, sem autorização da Prefeitura, e sem o pagamento da respectiva taxa de licença;

II - Multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor da taxa, no caso de não comunicação ao fisco, dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar da ocorrência do evento, da alteração da razão social, do ramo de atividade e das alterações físicas sofridas pelo estabelecimento;

III - Suspensão da licença, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, nos casos de reincidência;

IV - Cassação da licença, a qualquer tempo, quando deixarem de existir as condições para a sua concessão; quando deixarem de ser cumpridas, dentro do prazo, as intimações expedidas pelo fisco, ou quando a atividade for exercida de maneira a contrariar o interesse público no que diz respeito à ordem, à saúde, à segurança às leis paisagísticas e aos bons costumes.

Parágrafo Único. Ao contribuinte reincidente será imposta a multa equivalente á 50% (cinqüenta por cento) do valor da taxa, corrigida monetariamente e demais cominações deste artigo.

SEÇÃO VIII

DA ISENÇÃO

Art. 87. São isentos do pagamento de taxa de licença:

I - os vendedores ambulantes de jornais e revistas;

II - os engraxates ambulantes

III - os templos de qualquer culto;

IV - as sociedades sem fins lucrativos e declarados de utilidade pública federal, estadual e municipal.

V - os vendedores de artesanato doméstico e arte popular, de sua fabricação, sem auxílio de empregados;

VI - as construções de passeios e muros

VII - as construções provisórias destinadas a guarda de material quando no local das obras;

VIII - os parques de diversões com entrada gratuita;

IX - os cegos, mutilados e os incapazes permanentes que exercem o comércio eventual e ambulante em terreno, vias e logradouros públicos;

X - os cartazes ou letreiros destinados a fins patrióticos, religiosos ou eleitorais;

XI - as tabelas indicativas de sítios, granjas ou fazendas, bem como as de rumo ou direção de bairros ou localidades, ruas e estradas;

XII - os dísticos ou denominações de estabelecimentos comerciais apostas nas paredes e vitrines internas;

XIII - os anúncios publicados em jornais, revistas e catálogos e os irradiados em estações de radiodifusão;

XIV - as placas de arquitetos, engenheiros ou profissionais pelo projeto, quando nos locais deste.

CAPÍTULO II
DAS TAXAS DECORRENTES DA UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

SEÇÃO I

DO FATO GERADOR

Art. 88. As taxas de utilização de serviços públicos tem como fato gerador a utilização efetiva ou potencial de serviços públicos, específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição, com a regularidade necessária.

Parágrafo Único. Considera-se o serviço público:

a) efetivamente, quando por ele usufruído a qualquer título;

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos a sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento:

I - específico, quando possa ser destacado em unidades autônomas de intervenção de utilidade ou de necessidade pública;

II - divisível, quando suscetível de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.

Art. 89. As taxas decorrentes da utilização de serviços públicos são as seguintes:


I - taxa de limpeza pública;


II - taxa de conservação de ruas e logradouros públicos;

  
III - taxa de coleta de lixo.


§ 1º. Considera-se serviço de limpeza pública os relativos a variação, a lavagem e a capinação de vias e logradouros públicos, a limpeza de córregos, bueiros, bocas de lobo e galerias pluviais, desinfectação de locais insalubres.

§ 2º. Considera-se serviços de conservação de ruas e logradouros públicos os serviços municipais de conservação de ruas, praças, jardins, parques, caminhos, avenidas e outras vias e logradouros, que visem manter ou melhorar as condições de utilização desses locais, tais como: raspagem do leito carroçável, com o uso de ferramentas ou máquinas; conservação e reparos de calçamento; recondicionamento do meio fio; sustentação e fixação de encostas laterais e remoção de barreiras; fixação, poda e tratamento de árvores e plantas ornamentais e serviços correlatos; manutenção de lagos e fontes; desobstrução, aterros de reparação e serviços correlatos;

§ 3º. Considera-se serviços de coleta de lixo a remoção periódica de lixo domiciliar em imóvel edificado. Não está sujeito à taxa a remoção especial de lixo assim entendida a retirada de entulhos, detritos industriais, galhos de árvores, etc., e ainda a remoção de lixo realizado em horário especial por solicitação do interessado.

§ 4º. As remoções especiais de lixo serão feitas mediante o pagamento de preço público e regulamentadas por ato do Chefe do Poder Executivo.

SEÇÃO II

DO SUJEITO  PASSIVO

Art. 90. O sujeito passivo da taxa é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título, de bem imóvel lindeiro à via pública ou logradouro público abrangido pelo serviço prestado.

Parágrafo Único. Considera-se também lindeiro o bem imóvel que tenha acesso, por ruas ou passagens particulares, entradas de vilas ou assemelhados, á via ou logradouro público.

SEÇÃO III

DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALÍQUOTAS 

Art. 91. A base da cálculo das taxas é o custo dos serviços utilizados pelo contribuinte ou posto a sua disposição e dimensionada para cada caso da seguinte forma:

I - a taxa de limpeza pública será cobrada, anualmente, aplicando-se a alíquota de 1% (um por cento) sobre a UFM - Unidade Fiscal de Monetária, por metro de testada do imóvel;

II - a taxa de conservação de ruas e logradouros públicos será cobrada, anualmente, aplicando-se a alíquota de 1% (um por cento) sobre a UFM - Unidade Fiscal Monetária, por metro de testada do imóvel;

III - a taxa de coleta de lixo será cobrada, anualmente, por tipo de utilização de imóvel, com aplicação das seguintes alíquotas sobre a UFM - Unidade fiscal monetária:

a) residência e serviços - 100% (cem por cento);

b) indústria, comércio, hospitais e congêneres, agropecuária e outros - 150% (cento e cinqüenta por cento)

SEÇÃO III

DO LANÇAMENTO

Art. 92. As taxas de serviços urbanos podem ser lançadas isoladamente ou em conjunto com outros tributos, se possível, mas dos avisos-recebidos constarão, obrigatoriamente, os elementos distintivos de cada tributo e os respectivos valores. 

SEÇÃO IV

DA ARRECADAÇÃO

Art. 93. A taxa será paga de uma só vez ou parceladamente, de acordo com o Calendário Fiscal fixado por ato do Chefe do Poder Executivo.

TÍTULO III

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

CAPÍTULO ÚNICO

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 94. A contribuição de melhoria é devida nos casos de efetivo benefício a imóveis de propriedade privada em decorrência de obras públicas executadas pela Administração, direta ou indireta, do Governo Municipal, inclusive quando resultantes de convênios com a União e o Estado, ou com entidades federais ou estaduais.

§ 1º. O valor do crédito tributário decorrente da contribuição de melhoria não poderá ser superior ao custo total da obra.

§ 2º. No custo total da obra serão incluídas as parcelas relativas a estudos, fiscalização, desapropriação, administração, execução e financiamento, inclusive os respectivos encargos.

§ 3º. Os elementos referidos no “caput” deste artigo serão definidos para cada obra ou conjunto de obras integrantes de um mesmo projeto, em memorial descritivo e orçamento detalhado de custo.

Art. 95. As obras públicas que justifiquem a cobrança de contribuição de melhoria enquadrar-se-ão em dois programas:

I - ordinário, quando referente a obras preferenciais e de iniciativa da própria Administração;

II - extraordinário, quando referente a obra de menor interesse geral, solicitada por, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos interessados.

Art. 96. Para efeito de incidência, as seguintes obras públicas podem ser objeto de contribuição de melhoria:

I - abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos pluviais e outros melhoramentos de vias e logradouros públicos;

II - construção e ampliação de parques, campos de aeroportos, pontes, túneis e viadutos;

III - construção ou ampliação de sistema de trânsito rápido, inclusive as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema; 

IV - serviços e obra de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de redes elétricas, transportes, comunicações em geral ou suprimento de gás, funiculares, ascensores e instalações de comodidades públicas;

V - proteção contra secas, inundações, erosão e de saneamento e drenagem em geral, diques, desobstrução de canais, retificação e regularização de cursos d’água e irrigação;

VI - construção de estradas de ferro e construção, pavimentação e melhoramentos de estradas de rodagem;

VII - construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;

VIII - aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações em desenvolvimento do plano de aspecto paisagístico.

SEÇÃO II

DO FATO GERADOR

Art. 97. O fato gerador da contribuição de melhoria é a execução de obras públicas, beneficiadora dos bens imóveis de propriedade particular.

SEÇÃO III

DO SUJEITO PASSIVO

Art. 98. O sujeito passivo da contribuição de melhoria é o proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título, de imóvel situado na zona de influência da obra.

§ 1º. Os bens imóveis indivisos serão lançados em nome de qualquer um dos titulares, a quem caberá o direito de exigir dos demais as parcelas que lhe couberem. 

§ 2º. Os demais imóveis serão lançados em nome de seus titulares respectivos.

Art. 99. A contribuição de melhoria constitui ônus real, acompanhando o imóvel, ainda após a transmissão.

SEÇÃO IV

DA ZONA DE INFLUÊNCIA

Art. 100. Para cada obra ou conjunto de obras integrantes de um mesmo projeto, serão definidos sua zona de influência e os respectivos índices de hierarquização de benefício dos imóveis nela localizados.

Art. 101. Tanto as zonas de influência como os índices de hierarquização de benefício serão aprovados pelo Chefe do Poder Executivo com base em proposta elaborada por uma comissão.

§ 1º. A comissão a que se refere este artigo, será designada previamente por ato do Chefe do Poder Executivo para cada obra ou conjunto de obras integrantes de um mesmo projeto.

§ 2º. A comissão deverá ser apresentada no mínimo por:

I   - 02 (dois) representantes do Governo Municipal;

II  - 01 (um)  representante do Poder Legislativo;

III - 02 (dois) representantes da comunidade.

SEÇÃO V

DA BASE DE CÁLCULO

Art. 102. A base de cálculo da contribuição de melhoria é o custo total da obra, apurado através dos seguintes procedimentos:

I - delimitação, em planta, da zona de influência da obra;

II - divisão da zona de influência em faixas correspondentes aos diversos índices de hierarquização de benefício dos imóveis, se for o caso;

III - individualização, com base na área territorial, dos imóveis localizados em cada faixa;

IV - obtenção da área territorial de cada faixa mediante a soma das áreas dos imóveis nela localizados;

V - cálculo da contribuição de melhoria relativa a cada imóvel mediante aplicação da seguinte fórmula:

Cmi = C x hf x ai, onde 

hf = af

Cmi = contribuição de melhoria relativa a cada imóvel;

C = custo da obra a ser ressarcido;

hf = índice de hierarquização de benefício de cada faixa; 

ai = área territorial de cada imóvel;

af = área territorial de cada faixa;

Parágrafo Único. Por interesse público, ouvida a Câmara Municipal, a contribuição de melhoria poderá ser cobrada da seguinte maneira: 66% para os contribuintes e 34% para a Municipalidade.

SEÇÃO VI 

DA INSCRIÇÃO

Art. 103. O órgão competente da Prefeitura deverá publicar edital contendo os seguintes elementos:

I - memorial descritivo da obra e o seu custo total;

II - determinação da parcela do custo a ser ressarcida pela Contribuição de Melhoria;

III - delimitação da zona de influência e os respectivos índices de hierarquização de benefício dos imóveis;

IV - relação dos imóveis localizados na zona de influência, sua área territorial e faixa a que pertencem;

V - valor da contribuição de melhoria correspondente a cada imóvel.

§ 1º. O disposto neste artigo aplica-se também aos casos de cobrança de contribuição de melhoria por obras públicas em execução, constantes de projetos ainda não concluídos.

§ 2º. Os valores a que se refere este artigo serão expressos em UFIR - Unidade Fiscal de Referência ou seu sucedâneo.

Art. 104. Os titulares dos imóveis beneficiados terão prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do edital, para a impugnação de qualquer dos elementos nele constantes, cabendo ao impugnante o ônus da prova.

Parágrafo Único. A impugnação deverá ser dirigida ao órgão fazendário através de petição fundamentada, que servirá para o início do processo administrativo-fiscal, e não terá efeito suspensivo na cobrança do tributo.

SEÇÃO VII

DO LANÇAMENTO

Art. 105. Executada a obra em sua totalidade ou em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis, de modo a justificar o início da cobrança de contribuição de melhoria, proceder-se-á o lançamento referentes a esses imóveis.

Art. 106. A notificação do lançamento, diretamente ou por edital, conterá:

I - identificação do sujeito passivo e o valor da contribuição de melhoria cobrada;

II - modalidade e local de pagamento;

III - prazo para reclamação.

Parágrafo Único. Num prazo de 30 (trinta) dias após a notificação, o sujeito passivo poderá apresentar sua reclamação, por escrito, contra:

I - erro na localização ou na área do imóvel;

II - valor da contribuição de melhoria;

III - número de prestações.

Art. 107. Os requerimentos de impugnação, reclamação e quaisquer outros recursos administrativos não suspendem o início ou prosseguimento das obras, nem terão efeito de obstar a Prefeitura Municipal na prática dos atos necessários ao lançamento e á cobrança da contribuição de melhoria.

SEÇÃO VIII

DA ARRECADAÇÃO

Art. 108. A contribuição de melhoria será paga de uma só vez ou parceladamente, de acordo com os seguintes critérios:

I - no prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação do lançamento, o pagamento integral gozará de desconto de 20% (vinte por cento);

II - no prazo de 60 (sessenta) dias, gozará de desconto de 10% (dez por cento);

III - o pagamento parcelado, que não excederá a 12 (doze) prestações, deverá ser requerido dentro de 30 (trinta) dias, contados da notificação do lançamento, e será onerado com juros de 1% (um por cento) ao mês e atualização monetária pela UFIR - Unidade Fiscal de Referência;

IV - decorridos 60 (sessenta) dias da data de notificação, o débito será considerado vencido, para todos os efeitos, devendo ser o mesmo inscrito em dívida ativa para fins de execução judicial.

SEÇÃO IX

DAS ISENÇÕES

Art. 109. São isentos do pagamento da contribuição de melhoria, as pessoas previstas no artigo 32.

Parágrafo Único. A isenção deverá ser requerida, instruída com as devidas provas, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da notificação do lançamento.

SEÇÃO X

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 110. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a, em nome do Município, firmar convênios com a União e o Estado para efetuar o lançamento e a arrecadação  da contribuição de melhoria devida por obra publica federal ou estadual, cabendo ao Município percentagem na receita arrecadada.

TÍTULO IV

DOS PREÇOS PÚBLICOS

CAPÍTULO ÚNICO

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 111. Para os serviços cuja natureza não compete a cobrança de taxas, expressar-se-á em valor da prestação de serviços - VPS.

§ 1º. Os serviços sujeitos ao pagamento do valor da prestação de serviços - VPS, são os seguinte:

I - de expediente;

II - de numeração de prédios, por emplacamento

III - de apreensão de bens semoventes

§ 2º. Considera-se serviço toda atividade não tributável e cuja prestação onere os cofres públicos e/ou depreciem o seu patrimônio.

§ 3º. Os valores da prestação de serviços - VPS, serão calculados por meio de percentuais incidentes sobre a UFM - Unidade de Fiscal Monetária, de acordo com a tabela constante do anexo XII a esta Lei.

§ 4º. Os valores da prestação de serviços - VPS, podem ser lançados antecipada ou posteriormente, conforme o caso, e simultaneamente com a arrecadação.

LIVRO II

PARTE GERAL

TÍTULO I

DAS NORMAS GERAIS

CAPÍTULO I

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

SEÇÃO I

DO PAGAMENTO


Art. 112. O pagamento de tributo será efetuado pelo contribuinte, responsável ou terceiros, em moeda corrente, na forma e prazos fixados na legislação tributária.


§ 1º. Em atenção as peculiaridades de cada tributo e no interesse do erário público municipal, é facultado ao Poder Executivo estabelecer novos prazos e formas de pagamento de tributos.


§ 2º. Será permitido o pagamento por meio de cheques, respeitadas as normas legais pertinentes, considerando-se extinto o débito somente com o resgate da importância pelo sacado.


§ 3º. Por ocasião do lançamento, o valor do tributo poderá ser convertido em UFIR - Unidade Fiscal de Referência ou seu sucedâneo.


Art. 113. O pagamento de tributo será feito diretamente ao Município ou a estabelecimento de crédito autorizado.


Art. 114. Sobre os valores não recolhidos nos prazos previstos, quando efetuados espontaneamente pelo contribuinte, incidirá:


I -  multa nos seguintes percentuais: 


a) 4% (quatro por cento), se o recolhimento for efetuado com atraso de até 01 (um) mês, a contar do vencimento;


b) 8% (oito por cento), se o recolhimento for efetuado com atraso de até 02 (dois) meses, a contar da data do vencimento;


c) 12% (doze por cento), se o recolhimento for efetuado com atraso superior a 02 (dois) meses, a contar da data do vencimento;


II - juros de mora de 1% (um por cento) por mês ou tração de mês posterior a dada do vencimento;


III - correção monetária com base na variação da UFIR - Unidade de Referência fiscal ou seu sucedâneo. 


§ 1º. A multa e os juros incidirão sobre os valores corrigidos monetariamente.


§ 2º. As penalidades infratórias não pagas no vencimento sujeitar-se-ão à incidência de juros moratórios e de atualização monetária, na forma da legislação aplicável.


Art. 115. O recolhimento do tributo não importa em presunção, por parte do Município, para quaisquer fins, de legitimidade de propriedade, domínio útil ou posse do imóvel, nem do regular parcelamento do solo ou da edificação levantada sobre o terreno, bem assim do regular exercício da atividade exercida ou da normalidade das condições do respectivo local.

 
Art. 116. A critério da Administração poderá ser autorizado o pagamento parcelado de créditos fiscais, inscritos ou não em dívida ativa.


§ 1º. O pagamento será decomposto em parcelas corrigidas monetariamente e acrescidas das multas e juros incidentes até a data da concessão, com vencimentos distintos, e número delas não superior a 06 (seis).


§ 2º. A interrupção no pagamento de qualquer das parcelas implica a suspensão do benefício, considerando-se vencidas todas as prestações vincendas.


Art. 117. O parcelamento será concedido mediante despacho exarado em requerimento firmado pelo contribuinte e dependerá de:


I - comprovação de pagamento da primeira parcela;


II - garantia dada pelo devedor à Fazenda Municipal.

SEÇÃO II

DA RESTITUIÇÃO


Art. 118. O contribuinte terá direito à restituição total ou parcial do tributo nos casos e observadas as regras fixadas no Código Tributário Nacional.

SEÇÃO III

COMPENSAÇÃO 


Art. 119. A autoridade administrativa pode, a seu juízo, nas condições e sob as garantias que estipular, autorizar a compensação de créditos tributários líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Municipal.

SEÇÃO IV

DO RECONHECIMENTO DAS IMUNIDADES E ISENÇÕES


Art. 120. Considera-se imunidade condicionada a exclusão da competência tributária, suscetível de prova quanto ao atendimento dos requisitos constitucionais.


Art. 121. A imunidade condicionada será reconhecida mediante requerimento, comprovada a condição da pessoa, seu patrimônio ou seus serviços.


Parágrafo Único. Tratando-se de partido político, inclusive suas fundações, das entidades sindicais de trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, o reconhecimento da imunidade dependerá de prova de que:


I - não distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no seu resultado;


II - aplica integralmente no país os seus recursos, na manutenção dos seus objetivos institucionais;


III - mantém escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar a sua exatidão.


Art. 122. A pessoa imune deverá cumprir as obrigações acessórias previstas nesta Lei, salvo as de ter Livros Fiscais e de emitir documentos fiscais, sob pena de ficar sujeita às respectivas penalidades ou cominações.


Parágrafo Único. O disposto neste artigo não  exclui a atribuição que tiver a pessoa imune da condição de responsável pelo tributo que lhe caiba reter em parte e não dispensa da prática de atos assecuratórios do cumprimento das obrigações tributárias por terceiros.


Art. 123. Aos pedidos de reconhecimento de imunidade serão aplicados, no que couber, as disposições relativas à isenção fiscal, além daquelas já previstas no Código Tributário Nacional. 


§ 1º. A renovação dos pedidos de reconhecimento de imunidade será dirigida à autoridade fazendária, a cada  04 (quatro) anos, pelo sujeito passivo ou interessado, destinatário da franquia constitucional.


§ 2º. As entidades e pessoas imunes de que trata a Constituição Federal são obrigadas à observância de toadas as condições estabelecidas no Texto Maior para reconhecimento do benefício pelo Poder Público Municipal.


Art. 124. A concessão de isenções apoiar-se-á sempre em razões de ordem pública ou do interesse do Município e não poderá ter caráter de favor ou privilégio.


Art. 125.A isenção não desobriga o sujeito passivo tributário do cumprimento das obrigações acessórias.


Art. 126. A isenção deverá ser requerida nos prazos fixados na legislação tributária, mediante petição devidamente instruída com a prova quanto ao atendimento dos requisitos ou condições.


Art. 127. As normas que disciplinarão o processo de solicitação do benefício fiscal serão estabelecidas por Decreto do Poder Executivo.


Art. 128. A isenção será obrigatoriamente cancelada quando:


I - verificada a inobservância dos requisitos para a sua concessão;


II - desaparecerem os motivos e circunstâncias que a motivaram.


Art. 129. As isenções não abrangem as taxas e contribuições de melhoria, salvo as exceções legalmente previstas.

SEÇÃO V

INFRAÇÕES E PENALIDADES


Art. 130. Constitui infração fiscal toda ação ou omissão que importe em inobservância, por parte do contribuinte, responsável ou terceiro, das normas estabelecidas na legislação tributária.


Parágrafo Único. A responsabilidade por infração da legislação tributária, salvo exceções previstas, independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.


Art. 131. Respondem pela infração, em conjunto ou isoladamente, as pessoas que, de qualquer forma, concorram para a sua prática ou delas se beneficiem.


Parágrafo Único. A responsabilidade será pessoal do agente na hipótese de infração que decorra direta e exclusivamente de dolo específico.


Art. 132.  A responsabilidade por infração é excluída pela sua denúncia espontânea, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos acréscimos cabíveis ou depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração.


Parágrafo Único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração.


Art. 133. As infrações serão punidas, separada ou cumulativamente, com as seguintes cominações:


I - multa;


II - proibições aplicáveis às relações entre os contribuintes em débito e a Fazenda Municipal;


III - sujeição a regime especial de fiscalização.


Parágrafo Único. A aplicação de penalidades de qualquer natureza em caso algum dispensa o pagamento do tributo e dos acréscimos legais cabíveis e a reparação do dano resultante da infração, na forma da legislação aplicável.


Art. 134. Apurando-se a prática de mais de uma infração por uma mesma pessoa, natural ou jurídica, aplicar-se-ão cumulativamente as penas a elas cominadas.


Art. 135. São passíveis de punição por infração fiscal:


I -  com multa equivalente a 03 (três) UFM- Unidade Fiscal Monetária, quaisquer pessoa independentemente de cargo, ofício ou função, ministério, atividade ou profissão, que embaraçarem, elidirem ou dificultarem a ação da Fazenda Pública Municipal.


II - com multa equivalente a 05 (cinco), UFM - Unidade Fiscal Monetária, quaisquer pessoas, físicas ou jurídicas, que infringirem disposições da legislação tributária do Município, para os quais não tenham sido especificadas as penalidades próprias.

TÍTULO II

DO PROCEDIMENTO FISCAL TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO I

DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

SEÇÃO I

DAS CONSULTAS


Art. 136. Ao contribuinte ou responsável è assegurado o direito de consulta sobre interpretação e aplicação da legislação tributária municipal desde que protocolada antes do inicio da ação e com obediência das normas adiante estabelecidas.


Art. 137. A consulta será formulada em petição dirigida ao responsável pelo órgão competente, com apresentação clara e precisa de todos os elementos indispensáveis ao entendimento da situação de fato e com a indicação dos dispositivos legais aplicados instruída, se necessário, com os documentos.


Parágrafo Único. O consulente deverá elucidar se a consulta versa sobre hipótese em relação a qual ocorreu o fato gerador da obrigação tributária e, em caso positivo, a sua data.


Art. 138. Nenhum procedimento fiscal será instaurado contra o contribuinte responsável relativamente à espécie consultada à partir da apresentação da consulta até o vigésimo (20º) dia subsequente à data da ciência da resposta.


Art. 139. O prazo para a resposta à consulta formulada será de 60 (sessenta) dias.


Parágrafo Único. Poderá ser solicitada a emissão de parecer e realização de diligência, hipótese em que o prazo referido no “caput” deste artigo será interrompido, começando a fluir no dia em que o resultado das diligências ou pareceres forem recebidos pela autoridade competente.


Art. 140. Não produzirá efeito a consulta formulada:


I - por quem estiver sob procedimento fiscal instaurado para apurar os fatos que se relacionam com a matéria consultada;


II - por quem estiver sendo intimado a cumprir obrigação relativa ao fato objeto da consulta;


III - quando o fato já tiver sido objeto de decisão anterior, ainda não modificada, proferida em consulta, ou litígio em que tenha sido parte o consulente;


IV - quando o fato estiver definido ou declarado em disposição da lei tributária;


V - quando não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se referir, ou não contiver os elementos necessários à solução, salvo se a inexatidão ou omissão for excusável pela autoridade julgadora.


Parágrafo Único. Nos casos previstos neste artigo, a consulta será declarada ineficaz e determinado o arquivamento.


Art. 141. Quando a resposta à consulta for no sentido da exigibilidade de obrigação, cujo fato gerador já tiver ocorrido, a autoridade julgadora, ao intimar o consulente para ciência da decisão, determinará o seu cumprimento, fixando o prazo de 10 (dez) dias.


Art. 142. O consulente poderá fazer cessar, no todo ou em parte, a oneração de eventual crédito tributário, efetuando seu pagamento, cujas importâncias serão restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação do interessado.


Art. 143. Não cabe pedido de reconsideração ou recurso de decisão proferida em processo de consulta.


Art. 144. A solução dada à consulta terá efeito normativo, quando adotada em circular expedida pela autoridade fiscal competente.

SEÇÃO II

DA FISCALIZAÇÃO


Art. 145. A aplicação da legislação tributária municipal será fiscalizada privativamente pelos integrantes do grupo fiscal, lotados na Secretaria de Administração e Finanças, ou por quem for especialmente designado para tal fim pelo chefe do Poder Executivo Municipal.


Parágrafo Único. A fiscalização será extensiva às pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes ou não, inclusive as que cozem de imunidade ou isenção de caráter pessoal, e implicará a obrigatória prestação de assistência técnica ao contribuinte ou responsável.


Art. 146. Para os efeitos da legislação tributária, não tem aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, industrias ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.


Parágrafo Único. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamentos nele efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.


Art. 147. A autoridade administrativa que proceder a quaisquer diligências de fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente, na forma da legislação, o início do procedimento que fixará o prazo máximo para a conclusão daquelas, não podendo ser superior a 30 (trinta) dias.


Parágrafo Único. Os termos a que se refere este artigo serão lavrados, sempre que possível, em um dos livros fiscais exibidos e, quando lavrados em separado deles, se entregará à pessoa sujeita à fiscalização cópia autenticada pela autoridade competente.


Art. 148. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar ao fisco todas as informações de que disponham com relação aos bens, negócios o atividades de terceiros:


I - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício;


II - os bancos, casas bancárias, Caixas econômicas e demais instituições financeiras;


III - as empresas de administração de bens;


IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;


V - os inventariantes;


VI - os síndicos, comissários e liquidatários;


VII - os transportadores;


VIII - quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe, em razão de seu cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão.


Parágrafo Único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de informações quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de cargo, oficio, ministério, atividade ou profissão.


Art. 149. Além da competência para notificar, representar, atuar e apreender bens e documentos, poderá a Fazenda Municipal, por seus agentes, com a finalidade de obter elementos que lhe permitam verificar a exatidão das declarações apresentadas pelos contribuintes e determinar, com precisão, a natureza e o montante dos créditos tributários:


I - exigir a qualquer tempo, a exibição de livros e comprovantes dos atos e operações que possam constituir fato gerador de obrigações tributárias;


II - fazer inspeção nos locais de estabelecimentos onde se exercem as atividades sujeitas à obrigação tributária, ou nos bens ou serviços que constituam matéria tributária;


III - exigir informações e comunicações escritas e verbais;


IV - notificar o contribuinte ou responsável para comparecer às repartições fazendárias;


V - requisitar auxílio de força pública, estadual ou federal quando forem os agentes vítimas de embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou enquanto seja necessário à efetivação de medidas previstas na legislação tributária, ainda que não se configure fato definido em Lei como crime ou contravenção.


Art. 150. Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, para qualquer fim, por parte da Fazenda Municipal ou de seus funcionários, de qualquer informação obtida em razão de ofício sobre a situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado e seus negócios ou atividades.


Parágrafo Único. Excetuam-se neste artigo, unicamente, os casos previstos no artigo seguinte e os de requisição regular da autoridade judiciária no interesse da justiça.


Art. 151. A Fazenda Municipal poderá prestar e receber assistência das Fazendas da União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios, para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por Lei ou Convênio.

SEÇÃO III

DA DÍVIDA ATIVA


Art. 152. Constituí dívida ativa tributária do Município, a proveniente de impostos, taxas, contribuições de melhorias e multas tributárias de qualquer natureza, correção monetárias e juros de mora, regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento pela lei ou por decisão final proferida em processo regular.


Parágrafo Único. A fluência de juros de mora não exclui, para os efeitos deste artigo, a liquidez do crédito.

Art. 153. O termo de inscrição de dívida ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará, obrigatoriamente:


I - o nome do devedor e, sendo o caso, o dos co-responsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de um e de outros;


II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos;


III - a origem e a natureza do crédito, mencionando o dispositivo da lei em que seja fundado;


IV - a data em que foi inscrita;


V - sendo o caso, o número do processo administrativo de que se originou o crédito.


§ 1º. A certidão conterá, além dos requisitos deste artigo, o número da inscrição e será autenticada pela autoridade competente.


§ 2º. As dívidas relativas ao mesmo devedor que conexas ou conseqüentes, poderão ser englobados na mesma certidão.


Art. 154. A comissão de quaisquer dos requisitos no artigo anterior ou o erro a eles relativo são causas de nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser sanada até a decisão de primeira instância, mediante substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito passivo, acusado ou interessado, o prazo para defesa, que somente poderá versar sobre a parte modificada.


Art. 155. A dívida, regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída.


Parágrafo Único. A presunção a que se refere este artigo pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.


Art. 156. O termo de inscrição e a certidão de dívida poderão ser representados e numerados por processos manual, mecânico ou eletrônico.


Art. 157. A cobrança da dívida tributária do Município será efetuada:


I - por via amigável - quando processada pelos órgão administrativos competentes;


II - por via judicial - quando processada pelos órgãos judiciários.


Parágrafo Único. As duas vias a que se refere este artigo são independentes uma da outra, podendo a Administração, quando o interesse da Fazenda assim o exigir, providenciar a cobrança judicial da dívida, mesmo que não tenha dado início ao procedimento amigável.


Art. 158. aplicam-se estas disposições à dívida ativa não tributária, na forma da legislação competente.

SEÇÃO IV

DA CERTIDÃO NEGATIVA


Art. 159. A prova de quitação de qualquer crédito tributário será feito, exclusivamente, por certidão negativa, regularmente expedida pelo órgão competente, à vista de requerimento do enteressado, que contenha todas as informações necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade que indique o período a que se refere o pedido.


Parágrafo Único. A certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha sido requerida, e será fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da entrada do requerimento na repartição.


Art. 160. Terá os mesmos efeitos previstos no artigo anterior e a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.


Art. 161. A expedição de certidão negativa não exclui o direito de a Administração exigir, a qualquer tempo, os créditos tributários que venham a ser apurados.


Art. 162. A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a fazenda Municipal, responsabiliza pessoalmente o funcionário que a expedir, pelo crédito tributário e juros mora acrescidos.

CAPÍTULO II

DO PROCESSO FISCAL

SEÇÃO I

DA REPRESENTAÇÃO


Art. 163. Assim como  qualquer pessoa, o agente fazendário incluído ou não no grupo do fisco, representará contra toda ação ou omissão contrária à disposição deste Código, para solicitar:


I - sujeição de contribuinte a regime especial de fiscalização;


II - cancelamento de regime ou contrato especial estabelecido em benefício do contribuinte;


III - suspensão de licença;


IV - cancelamento ou suspensão de isenção;


V - interdição de estabelecimento.


Art. 164. A representação far-se-á em petição assinada e mencionará, em letra legível, o nome, a profissão e o endereço de seu autor, acompanhada de provas ou indicando os elementos destas, mencionando os meios ou circunstancias em razão das quais se tornou conhecida a infração.


Parágrafo Único. Não se admitirá representação feita por quem haja sido sócio, diretor, preposto ou empregado do contribuinte, quando relativa a fatos anteriores data em que tenham perdido essa qualidade.


Art. 165. Recebida a representação, o órgão competente determinará as diligências para apuração da veracidade do fato denunciado, para fim de notificação, situação, cominação de penalidade ou de encaminhamento ao Chefe do Poder Executivo ou, ainda, arquivamento da representação.

SEÇÃO II

DA NOTIFICAÇÃO


Art. 166. Verificada evasão de pagamento de tributos, será expedida contra o infrator notificação para que, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, recolha a importância devida ou ofereça defesa escrita.


Art. 167. A notificação, de modelo fixado pelo órgão competente, será emitida em 3 (três) vias, e conterá, além dos outros julgados necessários, os seguintes elementos:


I - nome do notificado e, quando possível, seu número de inscrição;


II - data e horário da expedição;


III - localização completa;


IV - descrição do fato constitutivo da infração;


V - indicação do dispositivo legal violado;


VI - prazo para cumprimento da exigência fiscal ou para oferecer defesa escrita, que não poderá exceder de 30 (trinta) dias;


VII - assinaturas do notificante e do notificado ou testemunhas.


Parágrafo Único. A recusa da assinatura da notificação pelo notificado a ele não aproveita nem prejudica.


Art. 168. As vias de notificação terão o seguinte destino: 


I - a primeira para o notificado;


II - a segunda, ao órgão encarregado do recolhimento;


III - a terceira, para arquivamento no fisco.


Art. 169. Sempre que, por qualquer motivo, não assinada a notificação pelo notificado, a ele se dará ciência do auto fiscal, por correspondência, com aviso de recebimento (AR), datado e firmado pelo destinatário ou alguém de seu domicílio.


Art. 170. São competentes para notificar os integrantes do grupo do fiscal devidamente credenciados. 


Art. 171. Vencido o prazo fixado na notificação sem que o contribuinte tenha cumprido a exigência fiscal, ou contra ela tenha interposto reclamação, ou sem que tenha recorrido da decisão da primeira estância, será lavrado o auto de infração para os devidos fins.

SEÇÃO III

DO AUTO DE INFRAÇÃO


Art. 172. Verificada a infração a dispositivos regulamentares da legislação tributária ou ocorrido o disposto no artigo anterior, será lavrado contra o infrator o auto de infração ou o valor do crédito será escrito em dívida ativa.


Art. 173. O auto de infração, de modelo fixado pelo órgão competente, com precisão e clareza, sem emendas ou rasuras, conterá, além de outros julgados necessários, os seguintes elementos:


I - local e data da lavratura;


II - nome do infrator e, quando possível, o seu número de inscrição;


III - número da notificação a que se reporta se houver;


IV - indicação do dispositivo legal violado;


V - descrição do fato constitutivo da infração e circunstâncias pertinentes;


VI - indicação do valor da penalidade;


VII - assinaturas do autuante e do autuado ou testemunhas.


§ 1º. Lavrado o auto, o infrator terá o prazo de 30 (trinta) dias para sanar as irregularidades e recolher a penalidade ou defender-se na forma da lei.


§ 2º. As omissões ou incorreções do auto não acarretam sua nulidade, quando do processo constarem elementos suficientes para determinação da infração e do infrator.


§ 3º. A assinatura do autuado não constitui formalidade essencial à validade do auto, assim como não significa confissão da falta argüida.


§ 4º. A recusa em assinar o auto de infração não agravará a pena.


§ 5º. Se o infrator, ou quem o represente, não puder ou não quiser assinar o auto de infração far-se-á menção desta circunstância.


Art. 174. São validas, quanto ao auto de infração, as disposições contidas nos artigos 169 e 170.


Art. 175. Vencido o prazo fixado no auto de infração, sem que o contribuinte tenha regularizado a sua situação ou tenha recorrido de alguma forma, será o valor do crédito inscrito em divida ativa para os devidos fins.

CAPÍTULO III

DO PROCESSO CONTENCIOSO

SEÇÃO I

DAS DISPOSIÇÕES GRAIS


Art. 176. Considera-se processo contencioso todo aquele que versa sobre aplicação da legislação tributária municipal, ou seja:


I - as contestações;


II - as reclamações;


III - as defesas;


IV - os recursos;


V - as consultas.


§ 1º. As falhas do processo não constituirão motivo de nulidade sempre que existam no mesmo, elementos que permitam supri-las sem cerceamento do direito de defesa do interessado.


§ 2º. A apresentação de processo à autoridade incompetentes não induzirá caducidade ou perempção, devendo a petição ser encaminhada de ofício à autoridade competente.


Art. 177. Os processos contenciosos serão organizados na forma de autos forenses e, sob essa forma, serão instruídos e julgados.


Art. 178. Nenhum processo ficará em poder do funcionário por mais de 08 (oito) dias úteis, sob pena de responsabilidade.


Parágrafo Único. Quando a natureza do assunto exigir maior prazo para exame e elucidação, o retardamento deverá ser convenientemente justificado.


Art. 179. Os processos com a nota URGENTE terão preferência sobre todos os demais de forma que sua instrução e julgamento se faça com a maior brevidade possível. 


Parágrafo Único. A nota URGENTE, será aposta na capa do processo, à direita, no auto, e só será considerado se rubricada pelo chefe do poder executivo.


Art. 180. O processo contencioso se constituirá, obrigatoriamente, na repartição do domicílio tributário do seu autor.

SEÇÃO II

DAS CONTESTAÇÕES


Art. 181. É facultado ao denunciado contestar representação pela qual se solicite qualquer das penalidades referidas no artigo 163.


Art. 182. A contestação será apresentada à autoridade competente.


Parágrafo Único. A autoridade competente fixará prazo máximo de 10 (dez) dias para a contestação.

SEÇÃO III

DAS RECLAMAÇÕES


Art. 183. É licito ao sujeito passivo da obrigação tributária principal reclamar de lançamento ou de notificação contra ele expedidos.


§ 1º. A reclamação será dirigida, em petição, à autoridade julgadora de primeira instância, facultada a juntada de provas.


§ 2º. Serão consideradas peremptas as reclamações interpostas fora do prazo concedido para a satisfação da obrigação a que se referir o lançamento ou a notificação.


Art. 184. É cabível a reclamação por parte de qualquer pessoa, contra a omissão ou exclusão de lançamento.


Art. 185. As reclamações terão efeito suspensivo, quanto à cobrança dos tributos e penalidades lançados ou notificados, desde que preenchidas as formalidades legais.

SEÇÃO IV

DAS DEFESAS


Art. 186. É licito ao autuado apresentar defesa ao auto de infração contra ele lavrado.


§ 1º. A defesa será dirigida, em petição, à autoridade julgadora de primeira instância.


§ 2º. Não se conhecerá de defesa apresentada fora do prazo legalmente concedido.


Art. 187. Na defesa, o autuado alegará toda matéria que entender útil indicará e requererá todas as provas que pretende produzir, juntará logo as que constarem de documentos e, sendo o caso, arrolará testemunhas.

SEÇÃO V

DOS RECURSOS


Art. 188. Da decisão de primeira instância caberá recurso às instâncias superiores, dentro do prazo de 10 (dez) dias constados da intimação.


Parágrafo Único. O recurso poderá ser interposto contra toda a decisão ou parte dela.


Art. 189. O recurso voluntário terá efeito suspensivo de cobrança.


Art. 190. O Chefe do Poder Executivo poderá converter o julgamento em diligência e determinar a produção de provas ou do que julgar cabível para formar a sua convicção.


Art. 191. O recorrente poderá fazer cessar, no todo ou em parte, a oneração do crédito tributário, efetuando o seu pagamento, cujas importâncias, se indevidas, serão restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de intimação da decisão.

CAPÍTULO IV

JULGAMENTO DO PROCESSO CONTENCIOSO

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 192. Ao processo contencioso administrativo, aplicam-se subsidiariamente as disposições do processo administrativo comum.


Art. 193. Fica assegurada, ao contribuinte, autuado ou interessado, a plena garantia de defesa e prova.


Art. 194. O julgamento dos atos e defesas, compete:


I - em primeira instância, ao órgão competente;


II - em segunda instância, ao Secretário de Administração e Finanças;


III - em terceira instância, ao Prefeito Municipal.


Art. 195. A interposição de impugnação, defesa ou recurso independe de garantia de instância.


Art. 196. É facultado ao contribuinte, responsável, autuado ou interessado, durante a fluência dos prazos, ter vista dos processos em que for parte, pelo prazo de 5 (cinco) dias.


Art. 197. Poderão ser restituídos os documentos apresentados pela parte, mediante recibo, desde que não prejudiquem a decisão, exigindo-se a sua substituição por cópias autenticadas.


Art. 198. Quando, no decorrer da ação fiscal, forem apurados novos fatos, envolvendo a parte ou outras pessoas, ser-lhes-á marcado igual prazo para apresentação de defesa no mesmo processo.


Art. 199. As decisões administrativas serão incompetentes para:


I - declarar a inconstitucionalidade da legislação tributária;


II - dispensar, por eqüidade, cumprimento da obrigação tributária principal.

SEÇÃO II

DA IMPUGNAÇÃO


Art. 200. A impugnação de exigência fiscal instaura a fase contraditória.


Art. 201. O contribuinte, o responsável e o infrator, poderão impugnar qualquer exigência fiscal independentemente de prévio depósito, dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados da notificação do lançamento ou da intimação mediante defesa escrita e juntados os documentos comprobatórios das razões apresentadas.


Parágrafo Único. O impugnante poderá fazer-se representar por procurador legalmente constituído.


Art. 202. A impugnação será dirigida ao responsável pela Unidade Administrativa da Administração e Finanças e deverá conter:


I - a qualificação do interessado, o número do contribuinte no cadastro respectivo e o endereço para receber a intimação;


II - matéria de fato ou de direito em que se fundamenta;


III - as provas do alegado e a indicação das diligencias que pretenda sejam efetuada com os motivos que a justifiquem;


IV - pedido formulado de modo claro e preciso.


Parágrafo Único. O servidor que receber a impugnação dará recibo ao apresentante.


Art. 203. A impugnação terá efeito suspensivo da cobrança.


Art. 204. Juntada a impugnação ao processo, ou formado esse, se não houver, o mesmo será encaminhado ao autor do ato impugnado, que apresentará réplica às razões da impugnação dentro do prazo de 10 (dez) dias.


Art. 205. Recebido o processo com a réplica, a autoridade julgadora determinará, a realização das diligências que entender necessárias, fixando o prazo de 15 (quinze) dias para sua efetivação e deferirá as imprescindíveis.


Parágrafo Único. Se na diligência forem apurados fatos de que resulte crédito tributário maior do que o impugnado, será reaberto o prazo para nova impugnação, devendo o fato ser dada ciência ao interessado.


Art. 206. Completada a instrução, o processo será encaminhado à autoridade julgadora, que decidirá sobre a procedência ou improcedência da impugnação, por escrito, por redação clara e precisa, dentro do prazo de 30 (trinta) dias.


§ 1º. A autoridade julgadora não ficará adstrita às legações da impugnação e da réplica, devendo decidir de acordo com a sua convicção, em face das provas produzidas no processo.


§ 2º. No caso de a autoridade julgadora entender necessário, poderá converter o julgamento em diligência, determinando novas provas a serem produzidas e o prazo para sua produção.


Art. 207. A intimação da decisão será feita na forma seguinte:


I - pessoalmente ou a representante, mandatário ou preposto, mediante recibo datado e assinado ou com menção da circunstância de que houve impossibilidade ou recusa de assinatura.


II - por carta registrada com aviso de recebimento - AR, datado e firmado pelo destinatário ou algum do seu domicílio;


III - por edital, integral ou resumido, se desconhecido o domicílio tributário do destinatário.


§ 1º. Quando o edital for de forma resumida, deverá conter todos os dados necessários à plena ciência do intimado.


§ 2º. Quando, em um mesmo processo, for interessado mais de um sujeito passivo, em relação a cada um deles serão atendidos os requisitos fixados nesta seção para intimações.


Art. 208. A intimação presume-se feita:


I - quando pessoal, na data do recebimento;


II - quando por carta, na data do recibo de volta e se for essa omitida, 15 (quinze) dias após a entrada da carta no correio;


III - quando por edital, 30 (trinta) dias após a data da fixação ou publicação.


Art. 209. Os despachos interlocutórios que não afetam a defesa do sujeito passivo, independem de intimação.


Art. 210. O impugnante poderá fazer cessar, no todo ou em parte, a oneração do crédito tributário, efetuando o seu pagamento, cujas importâncias, se indevidas, serão restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da intimação da decisão.


Parágrafo Único. Sendo devido o crédito tributário, a importância depositada será automaticamente convertida em renda.


Art. 211. A autoridade julgadora recorrerá de ofício, no próprio despacho, sempre que a decisão exonerar o contribuinte ou o responsável do pagamento de tributo e multa, cujos valores originários somados sejam superiores a 03 (três) UFM (Unidade Fiscal Monetária) vigente à época da decisão.

SEÇÃO III

DOS RECURSOS


Art. 212. Da decisão de primeira instância caberá recurso às instâncias superiores, dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação.


Parágrafo Único. O recurso poderá ser interposto contra toda a decisão ou parte dela.


Art. 213. O recurso voluntário terá efeito suspensivo da cobrança.


Art. 214. O Prefeito poderá converter o julgamento em diligência e determinar a produção de novas provas ou do que julgar cabível para formar sua convicção.


Art. 215. A intimação será feita na forma do artigo 207.


Art. 216 . O recorrente poderá fazer cessar, no todo ou em parte, a oneração do crédito tributário, efetuando seu pagamento, cujas importâncias, se indevidas, serão restituídas, dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da data de intimação da decisão.

SEÇÃO IV

DA EXECUÇÃO DAS DECISÕES


Art. 217. São definitivas:


I - as decisões finais de primeira instância não sujeitas ao recurso de ofício e, quando esgotado o prazo para recurso voluntário, sem que esse tenha sido interposto;


II - as decisões finais de segunda instância e terceira instância.


Parágrafo Único. Tornar-se-á definitiva, desde logo a parte da decisão que não tenha sido objeto de recurso, nos casos de recurso voluntário parcial.


Art. 218. Transitada em julgado a decisão desfavorável ao contribuinte, responsável, autuado ou enteressado o processo será remetido do setor competente, para se efetuar as seguintes providências, quando cabíveis:


I - intimação do contribuinte, do responsável, do autuado, para que recolha os tributos e multas devidos, com seus acréscimos, no prazo de 10 (dez) dias;


II - remessa para inscrição e cobrança da dívida;


III - liberação dos bens, mercadorias, livros ou documentos apreendidos ou depositados.


Art. 219. Transitada em julgado a decisão favorável ao contribuinte, responsável, autuado ou interessado o processo será remetido ao setor competente para restituição dos tributos e penalidades por ventura pagos.


Art. 220. Os processos somente poderão ser arquivados com o respectivo despacho.


Parágrafo Único. Os processos encerrados serão mantidos pela Administração pelo prazo de 01 (um) ano, da data do despacho de arquivamento, após o que serão inutilizados.

CAPÍTULO V

DA RESPONSABILIDADE DOS AGENTES FISCAIS


Art. 221 O agente fiscal que em função do cargo ou exercício, tendo conhecimento de infração da legislação tributária, deixar de lavrar e encaminhar o auto competente, será responsável pecuniariamente pelo prejuízo causado a Fazenda Municipal, desde que a omissão e a responsabilidade sejam apuradas, enquanto não extinto o direito da Fazenda Municipal.


§ 1º. Igualmente será responsável a autoridade ou funcionário que deixar de dar andamento aos processos administrativos tributários, ou quando o fizer fora dos prazos estabelecidos, ou mandar arquivá-los antes de findos, sem causa justificada e não fundamentado o despacho na legislação vigente à época da determinação do arquivamento.


§ 2º. A responsabilidade, no caso deste artigo, é pessoal e independente do cargo ou função exercidos, sem prejuízo de outras sanções administrativas e penais cabíveis.


Art. 222. Nos casos do artigo anterior e seus parágrafos, ao responsável e, se mais de um houver, independentemente uns dos outros, será cominada a pena de multa de valor igual a metade da aplicável ao contribuinte, responsável ou infrator, sem prejuízo de obrigatoriedade do recolhimento do tributo, se esse já não tiver sido recolhido.


§ 1º. A pena prevista neste artigo será imposta pelo responsável da unidade administrativa de Administração e Finanças, por despacho no processo administrativo que apurar a responsabilidade do funcionário, a quem serão assegurados amplos direitos de defesa.


§ 2º. Na hipótese do valor da multa e tributos deixados de arrecadar por culpa do funcionário ser superior a 10% (dez Por cento) do total percebido mensalmente por ele, a título de remuneração, o responsável pela unidade de Administração e Finanças determinará o recolhimento parcelado, de modo que de uma vez não seja recolhida importância excedente àquele limite.


Art. 223. Não será de responsabilidade do funcionário, a omissão que praticar ou o pagamento do tributo cujo recolhimento deixar de promover em razão de ordem superior, devidamente provado, ou quando não apurar infração em face das limitações da tarefa que lhe tenha sido atribuída pelo superior imediato.


Parágrafo Único. Não se atribuirá responsabilidade ao funcionário, não tendo cabimento aplicação de penalidade pecuniária ou de outra, quando se verificar que a infração consta de livros ou documentos fiscais a ele não exibidos, e, por isso, já tenha lavrado auto de infração por embaraço á fiscalização.


Art. 224. Consideradas as circunstâncias em que deixou de promover a arrecadação de tributos, conforme fixado em regulamento, o responsável pela Unidade de Administração e Finanças, após a aplicação da multa, poderá dispensá-lo do pagamento desta.

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 225. Ficam obrigados a inscrever-se no Cadastro Fiscal do Município de Ermo as pessoas físicas ou jurídicas que exercerem qualquer atividade comercial, industrial, agropecuária prestadora de serviços profissionais, sociedade ou associações civis, instituições ou outra que desenvolvam qualquer atividade lucrativa ou não ainda que isentas, imunes ou não incidentes.

Parágrafo Único – A autorização para emissão de notas fiscais, bem como, os modelos padronizados  a serem utilizados pelos inscritos no Cadastro Fiscal deste Município e a emissão e fornecimento de notas fiscais avulsas  de prestação de serviços, pela Prefeitura Municipal, aos não cadastrados no Cadastro Fiscal, ou que, estejam desobrigados da emissão regular da mesma, que prestem serviço de caráter eventual, será regulamentado por ato do Poder Executivo. 

Art. 226. O sujeito passivo que após esgotados todos os meios previstos na legislação, não regularizar a sua situação, mesmo em vias de cobrança judicial, terá o seu estabelecimento interditado por um período de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Único. Findo o prazo previsto neste artigo, o estabelecimento será interditado definitivamente.

Art. 227. Os prazos fixados nesta Lei serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.

Parágrafo Único. Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal, na repartição em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.

Art. 228. A Unidade Fiscal Monetária - UFM - do Município de Ermo, corresponde a 37,61 (trinta e sete virgula sessenta e uma) UFIR - Unidade Fiscal de Referência, ou seu sucedâneo. 

Art. 229 Os valores monetários que não tem como base monetária a UFM - Unidade Fiscal Monetária ou UFIR - Unidade Fiscal de Referência e constam da presente Lei, serão atualizados por ato do Chefe do Poder Executivo, com base na variação da UFIR - Unidade Fiscal de Referência ou seu sucedâneo.

Art. 230.O Poder Executivo regulamentará a aplicação desta Lei.

Art. 231. Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 1998.

Art. 232. Revogam-se as disposições em contrário.

Ermo, 18 de Dezembro de 1997

ALTAMIRO SCHMIDT

Prefeito Municipal


Registrado e Publicada nesta Secretaria em data supra.


JACKSON ROBERTO DOS SANTOS

Secretário de Administração e Finanças

ANEXO I

PLANTA GENÉRICA DE VALORES

Sede do Município

Logradouro
Fator/ localização
Trecho

Av. Pedro Simon
300
Face das quadras 02, 03, 04 e 12. Face da quadra 13 com início na Rua Manoel Honorato, até a divisa do lote 04 com o lote 03 e face da quadra 11 com início da SC 448 até a divisa do lote 09 com o lote 10.

SC 448
300
Face das quadras 03 e 04 com início na Av. Pedro Simon até a sanga, face das quadras 11 com início no córrego até a Av. Pedro Simon e face da quadra 12 com início da Rua da Matriz até a Av. Pedro Simon.

Av. Pedro Simon
210
Face da quadra 01 com início no Rio Itoupava até a Rua João Canella. Face da quadra 05, 06 com início na Rua Catarina Neto até a Rua Miguel Elias de Souza. Face das quadras de 13 e 15 com início na divisa dos lotes 04 e 03 da quadra 13 e término na Rua Miguel Elias de Souza. Face da Quadra 11.

Rua Giancarlo Trichês Fontana
210
Face das quadras 07 e 04. 

SC 448
210
Face da quadra 11 com início Rua Maria A. Schmidt até o córrego e face da quadra 12 com início na Rua Maria A. Schmidt até a Rua da Matriz.

Rua Manoel Honorato
210
Face das quadras 12, 13 e 14.

Rua Zeferino de Luca  (Rua nº 06)
210
Face das quadras 01 e 02

SC 448 
210
Face das quadras 08 e 07, face da quadra 04 com início no córrego até a Rua Giancarlo T. Fontana.

Rua Catarina Neto
210
Face das quadras 04, 07 e 05.

Rua Inácio Modesto Machado (Rua nº 08)
210
Face da quadra 05

Rua João Modesto (Rua nº 03)
150
Face das quadras 13 e 14

Rua Oscar Nagel (Rua nº 05)
150
Face da quadra 13

Rua Arnaldo Nápoli (Rua nº 09)
150
Face das quadras 05 e 06

Rua Inácio Modesto Machado (Rua nº 08)
075
Face das quadras 10, 09, 08, 07 e 06

Rua Artur Becker (Rua nº 02)
075
Face das quadras 10, 09, 08, 01, 02 e 03

Rua Maria Aguiar Schmidt (Rua nº 01)
075 
Face das quadras 11, 12, 14 e 15

Rua João Canella (Rua nº 01)
075
Face das quadras 10, 09

Rua Zeferino de Luca (Rua nº 06)
075
Face das quadras 09 e 08

Rua Oscar Nagel (Rua nº 05)
075
Face das quadras 14 e 15

Rua Miguel Elias de Souza (Rua nº 11)
075
Face das quadras 15 e 16

ANEXO II

PLANTA DE VALORES (Art. 219, II)

A Planta Genérica de Valores Imobiliários, criada para a apuração dos Valores Venais do Imposto Territorial Urbano, apresenta os seguintes Fatores de Localização e Valores por metro quadra a saber:

(Valores básicos para o exercício de 1997)

FATOR/LOCALIZAÇÃO
VALOR (em R$)

600
7,58

500
6,77

450
5,70

300
4,73

210
3,80

150
2,85

120
1,90

075
0,93

ANEXO III

ÍNDICES CORRETIVOS DE TERRENOS

O coeficiente corretivo de Pedologia, referido pela sigla “P”, consiste em um grau atribuído ao imóvel conforme as características do solo, a saber:

PEDOLOGIA
COEFICIENTE

Alagado
0,60

Inundável
0,70

Rochoso
0,80

Normal
1,00

Arenoso
0,90

Combinação dos demais
0,80

O coeficiente corretivo da topografia, referido pela sigla “T”, consiste em um grau atribuído ao imóvel conforme as características de relevo do solo a saber:

TOPOGRAFIA
COEFICIENTE

Plano
1.00

Aclive
0,90

Declive
0,70

Topografia Irregular
0,80

O Coeficiente da situação, referido pela letra “S”, consiste em um grau atribuído ao imóvel conforme sua Localidade mais ou menos favorável dentro da quadra, meio da quadra, esquina/ mais de uma frente, vila, encravado, gleba, aglobamento e, será atribuído conforme a tabela seguinte:

SITUAÇÃO
COEFICIENTE

Esquina - 2 frente
1,10

Uma frente
1,00

Encravado/ vila
0,80

ANEXO IV

ÍNDICES CORRETIVOS DE CONSTRUÇÃO

O coeficiente corretivo quanto ao tipo da construção referido pela sigla “TC”, consiste em um grau atribuído ao imóvel, de acordo com o material empregado em sua edificação, a saber:

TIPO DE CONSTRUÇÃO
COEFICIENTE

Alvenaria
1,00

Taipa
0,40

Chão a/ Barroco
0,30

Madeira
0,50

Mista
0,70

O coeficiente corretivo quanto ao tipo de estrutura da edificação, referido pela sigla “E”, é um grau atribuído ao imóvel, de acordo com o material aplicado, conforme a seguinte tabela:

ESTRUTURA
COEFICIENTE

Concreto
1,50

Alvenaria
1,00

Madeira
1,00

Metálica
1,00

O Coeficiente corretivo quanto ao estado de conservação da edificação, referido pela sigla “EC”, é um grau atribuído ao imóvel, de conformidade com as características da tabela seguinte:

ESTADO DE CONSERVAÇÃO
COEFICIENTE

Novo/ ótimo
1,00

Bom
0,90

Regular
0,70

Mau
0,50

ANEXO V
TABELA PARA APURAÇÃO DOS VALORES VENAIS DE EDIFICAÇÕES

A tabela para apuração do Valor Venal (VV) das edificações, consiste em uma importância em reais, aplicada a cada metro quadrado construído, conforme caracterização e valores a saber:

(Valores básicos para o exercício de 1977)

CARACTERIZAÇÃO
VALOR (r$)

Casa/ sobrado
78,44

Apartamento
62,75

Telheiro
15,69

Galpão
18,99

Indústria
15,67

Loja/ escritório
78,44

Especial
78,44

ANEXO VI

TABELAS DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

ATIVIDADE
PESO

1. Agropecuária 
3,0

2. Indústria 


2.1 Extração Mineral
10,0

2.2 Coquerias
10,0

2.3 Cerâmicas 
6,0

2.4 Fundições e metalúrgicas
6,0

2.5 Têxtil
4,0

2.6 Outros
3,0

3. Comércio


3.1 Supermercados, restaurantes, bares
3,0

3.2 Gêneros alimentícios, frutas, aves, animais, cafés, padarias, e similares
3,0

3.3 Calçados, tecidos, drogarias, armarinhos e confecções em geral
3,0

3.4 Aparelhos eletrônicos, óticas, material fotográfico, jóias e relógios
4,0

3.5 Material de construção, móveis, artigos para habitação, ferragens e materiais elétricos
3,0

3.6 Máquinas, aparelhos e equipamentos diversos, veículos, peças e acessórios em geral
4,0

3.7 Livraria, papelaria e artigos para escritório
3,0

3.8 Posto de vendas de combustíveis e lubrificantes
4,0

3.9 Bazares e cigarrarias
3,0

3.10 Atacadistas
4,0

3.11 Outros
3,0

4. Prestação de serviços


4.1 Profissionais autônomos
2,0

4.2 Instituições Financeiras, Câmbios e Seguros
15,0

4.3 Transporte
4,0

4.4 Comunicação, saneamento e energia elétrica
5,0

4.5 Ensino de qualquer grau ou natureza
1,0

4.6 Diversões Públicas
5,0

4.7 Construção Civil
3,0

4.8 Turismo, propaganda, publicidade, hotéis, pensões e similares
3,0

4.9 Serviços fotográficos, cinematográficos, clicheria, zincografia e outros afins
3,0

4.10 Instalações de máquinas, aparelhos e oficinas de conserto geral
3,0

4.11 Serviços de representação, corretagem e intermediação de câmbio, seguro e títulos quaisquer
5,0

4.12 Hospitais, casas de saúde, bancos de sangue e similares
1,0

4.13 Banhos, massagens, tratamento de beleza e afins
3,0

4.14 Serviços de locação e guarda de bens
5,0

4.15 Escritórios técnicos
3,0

4.16 Outros
3,0

ANEXO VII

TABELA DA TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO ESPECIAL

I - Antecipação de horário
UFM

a) Por dia
3,0%

b) Por mês
20,0%

c) Por ano
70,0%

II - Prorrogação de horário


a) Até ás 22:00 horas


1. Por dia
3,0%

2. Por mês
20,0%

3. Por ano
70,0%

b) Além das 22:00 horas


1. Por dia
5,0%

2. Por ano
30,0%

c) Por ano
100%

ANEXO VIII
TABELA DA TAXA PARA EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES DE COMÉRCIO AMBULANTE OU EVENTUAL

ATIVIDADE
UFM POR ANO

1. Alimentos preparados inclusive sucos, refrescos e refrigerantes:


a) “trailer”
10,00

b) quiosque e barracas
10,00

c) carrinhos, tabuleiros, balaios e outros
4,00

2. Frutas, verduras e flores:


a) barracas, quiosques e “trailers”
5,00

b) tabuleiros
4,00

c) cestos, balaios e assemelhados
2,00

d) veículos de tração animal
4,00

e) veículos automotores
10,00

3. Jornais e revistas (bancas e outros)
5,00

4. Tecidos e confecções (bancas e outros) 
10,00

5. Jóias e outros artigos de luxo (bancas e outros)
15,00

6. Utensílios de uso doméstico (bancas e outros) 
5,00

7. Brinquedos e armarinhos, miudezas e outros artigos:


a) barracas
15,00

b) outros
5,00

8. Gêneros e produtos alimentícios (bancas e barracas)
5,00

9. Circos, parques de diversões e similares
5,00

ANEXO IX
TABELA DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS PARTICULARES

ATIVIDADES
UFM

1. Para alinhamento de muros e calçadas: por metro linear
0,03

a) Nivelamento, por metro linear
0,03

2. Aprovação de plantas inclusive alinhamento e nivelamento:


a) prédios residenciais, comerciais e indústrias


* de alvenaria, por metro quadrado
0,02

* de madeira por metro quadrado
0,01

3. Arruamentos e loteamentos (por lote)
0,50

4. Construção: 


a) Toldos e semelhantes, por unidade
0,40

b) de galpões, barracões, garagens e outras dependências assemelhadas


* de alvenaria, por metro quadrado
0,02

* de madeira, por metro quadrado
0,01

* de piscinas, por metro quadrado
0,30

* de andaime e tapume em vias e logradouros públicos:


por mês ou por fração e por metro linear
1,00

por ano e por hora e por metro linear
10,00

* depósito de material de construção em vias e logradouros públicos


por dia e por metro quadrado
0,50

por mês e por metro quadrado
5,00

c) marquises por metro linear
0,40

5. Concertos e reparos que não impliquem em reconstrução: 


a) de fachadas, por pavimento
0,30

b) de telhados, por metro quadrado
0,01

c) outros reparos
0,30

6. Demolição:


a) de prédios de alvenaria, por metro quadrado
0,02

b) de prédios de madeira, por metro quadrado
0,01

7. Desmembramento de terreno (por lote)
1,00

8. Licença para habitar (habite-se):


a) prédios de alvenaria, por metro quadrado
0,02

b) prédios de madeira, por metro quadrado
0,01

ANEXO X
DA TAXA DE LICENÇA DE PUBLICIDADE

ATIVIDADES
UFM

1. Publicidade através de anúncios, letreiros, placas indicativas de profissão, arte ou ofício, distintivos, emblemas e assemelhados, colocados na parte interna ou externa de edificações ou estabelecimentos, por unidade, por semestre ou fração
1.0%

2. Publicidade de terceiros na parte interna ou externa de veículos por unidade de anúncios e por semestre ou fração
0,6%

3. Publicidade em prospecto, por espécie distribuída e por dia
1,0%

4. Publicidade conduzida por pessoa e exibida em vias públicas, por unidade e por dia
1,0%

5. Exposição de produtos e propaganda feita em estabelecimentos de terceiros ou em locais de freqüência pública, por mês ou fração
1,0%

6. Publicidade feita através de out-door, por exemplar e por semestre ou fração
5,0%

7. Publicidade através de auto-falante em local fixo, por mês ou fração
2,0%

8. Publicidade através de auto-falante, em veículos, por mês ou fração e por veículo
5,0%

ANEXO XI
DA TAXA DE LICENÇA PARA OCUPAÇÃO DE ÁREAS EM TERRENOS OU VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

ATIVIDADE
UFM


p/ dia
p/ mês
p/ ano

1. Alimentos preparados, inclusive sucos, refrescos e refrigerantes




b) Quiosques e barracas
0,10
3,00
10,00

c) carrinhos, tabuleiros, balaios e outros
0,05
1,00
4,00

2. Frutas, verduras e flores:




a) barracas, quiosques e trailers
0,10
2,00
5,00

b) tabuleiros
0,05
1,00
4,00

c) cestos, balaios e assemelhados
0,05
0,50
2,00

d) veículos e atração animal
0,05
1,00
4,00

e) veículos automotores
0,30
3,00
10,00

3. Jornais e revistas (bancas e outros)
0,10
2,00
5,00

4. Tecidos e confecções (bancas e outros)
0,30
3,00
10,00

5. Jóias e outros  artigos de luxo (bancas e outros)
0,60
6,00
15,00

6. Utensílios de uso doméstico (bancas e outros) 
0,20
2,00
5,00

7. Brinquedos e armarinhos, miudezas e outros artigos:




a) barracas
0,50
5,00
15,00

b) outros
0,20
2,00
5,00

8. Gêneros e produtos alimentícios (Ancas e barracas)
0,20
2,00
5,00

9. Circos, parques de diversões e similares
0,30
3,00
5,00

ANEXO XII

TABELA DOS VALORES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - VPS
SERVIÇOS
UFM

I – VPS de serviços de expediente


1. Alvarás


1.1 Para funcionamento do elevador
0,10

1.2 Para funcionamento de Casas de Diversão
0,20

1.3 De licença concedida ou transferida
0,10

1.4 De qualquer natureza
0,10

2. Atestados 


2.1 De vistoria
0,10

2.2  De habite-se
0,10

2.3 de qualquer outra natureza
0,10

3. Aprovação de arruamento ou loteamento, cada ato aprovado total ou parcialmente arruamento, desmembramento ou loteamento do terreno
0,30

4. De baixas, transferencias, ou quaisquer outras alterações nos Cadastros Imobiliários, de produtos, industriais, de comerciantes e dos prestadores de serviços de qualquer natureza
0,10

5. Cartão de inscrição 


5.1 Expedição de cartão de inscrição
0,10

5.2 Expedição de Carne do IPTU
0,10

6. Certidões


6.1 Certidão negativa de tributos, por pessoa
0,10

6.2 Certidão de tempo de serviço, por pessoa
0,30

6.3 Certidões diversas, por um só ato ou fato administrativo, e por pessoa
0,10

6.4 Por pessoa que exceder ao primeiro
0,05

6.5 Por ato ou fato que acrescer
0,05

6.6 Certidões de Dívida Ativa
0,10

7. Cópias de plantas 


7.1 Por cópias até 0,50 m2
0,10

7.2 Pelo excedente, por 0,10 m2
0,05

8. Emolumentos 


8.1 Termos lavrados em livro fiscal, por livro
0,10

8.2 Rubrica de folhas de livros fiscal, por folha
0,01

8.3 Registro de título de habilitação profissional
0,10

8.4 Laudo de avaliação de bens imóveis
0,10

9. Requerimento 


9.1 De licença para construção
0,05

9.2 De vistoria
0,05

9.3 De habite-se
0,05

9.4 De proposta
0,10

9.5 De contestação á representação
0,30

9.6 De defesa, quando não conhecido o valor da obrigação
0,10

9.7 Outros não específicos
0,10

10. Títulos de perpetuidade de sepultura, jazigos, carneiros, mausoléu ou ossuário
0,10

11. Contrato de concessão de serviço público 
5,00

12. Prorrogação de contratos de concessão de serviço público
3,00

13. Transferencia de concessão de serviço público
2,00

II – VPS de numeração de Prédios, Por emplacamento
0,05

III - VPS de apreenção de bens semoventes:


1    de bens, por unidade:


1.1 Pelo primeiro dia
0,10

1.2 Por dia subsequente
0,05

2 de animal vacum, cavalar, muar, por cabeça: 


2.1 Pelo primeiro dia
0,10

2.2 Pelo dia subsequente
0,05

3 de caprino, suíno, ovino ou canino, por cabeça:


3.1 Pelo primeiro dia
0,10

3.2 Pelo dia subsequente
0,05
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